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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 002/2025-SRP 
 

 
 

Razão 
Social 

 

Nome 
Fantasia 

 

CNPJ Nº  
Endereço  
Fone  E-mail  

 
 Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como seus 
respectivos anexos. 
 
Local/data 
  
 

Assinatura 

 Obs: Preenchimento com “letra de forma”.

 
Senhor Licitante, 
 
Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de entrega 
acima e remetê-lo à Comissão de contratação do Consórcio Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR, 
através do e-mail condomar.pe.licitacao@gmail.com. 
A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem com o de quaisquer informações adicionais.  
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EDITAL 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2025. 
HORÁRIO: 08:30 horas (horário de Brasília/DF). 
LOCAL: Endereço eletrônico: www.licitacondomar.com.br. 
 
 
O Consórcio Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade MENOR PREÇO para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO DOM MARIANO - 
CONDOMAR, com MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO e MENOR PREÇO POR LOTE, 
como critério de julgamento das propostas, regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021, e demais normas 
aplicáveis à espécie, o qual será conduzido e julgado pelo (a) Pregoeiro (a) Oficial deste Órgão, nomeado 
por Portaria nº 01/2025 do Presidente do CONDOMAR, observados os procedimentos, regras e condições 
estabelecidos neste EDITAL E SEUS ANEXOS, com a utilização do Sistema 
www.licitacondomar.com.br. 
 
OBSERVAÇÕES:  
 
 Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para 
o primeiro dia útil subseqüente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 
 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da 
tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 
 Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto ao 
endereço www.licitacondomar.com.br. 
 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Consórcio Intermunicipal Dom 
Mariano - CONDOMAR, credenciada na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo no endereço www.licitacondomar.com.br. 
 Esta licitação não é exclusiva para Microempreendedor Individual – MEI, 
Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Federal 
Complementar Nº 123/2006, pela impossibilidade de divisão do objeto. 
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Data da abertura da sessão pública 25 de setembro de 2025 
Horário da abertura do recebimento das propostas 10:00 (horário de Brasília) do dia 10/09/2025 
Horário de encerramento de recebimento das 
propostas 

08:29 do dia 25/09/2025. 

Horário da disputa 08:30 (horário de Brasília) do dia 25/09/2025 
Tempo da disputa Definido pelo Pregoeiro no ato do certame 
Endereço eletrônico para formalização de consulta www.licitacondomar.com.br 
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1 O OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. Constitui objeto do presente Pregão o Registro de preços objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO 
DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 
QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO DOM MARIANO - CONDOMAR, durante o período de 12 (doze) 
meses, conforme Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência constante nos Anexos deste Edital. 
1.1.1. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro no 
www.licitacondomar.com.br e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas 
últimas. 
1.2. A licitação será por LOTE ÚNICO, conforme tabela constante do Estudo Técnico Preliminar e 
Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço MENOR PREÇO no LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. As jutificativas para o referido processamento se encontram pormenorizadas no Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência, que fazem parte integrante deste Edital. 
1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO IV – MODELO DE FICHA CADASTRAL 
ANEXO V - DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍCULO 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO IX - DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO 
ANEXO X - DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 
ANEXO XI - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 
 
2. PARTICIPAÇÃO  
2.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente a objeto desta 
licitação que atenderem às exigências de habilitação. 
2.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
2.3. Não será permitida a participação de empresas: 
2.3.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
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2.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
2.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.3.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio – esclarece-se que a admissão ou não de empresas em 
consórcio é escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização 
para decisões arbitrárias ou imotivadas. Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um 
processo de avaliação do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à 
atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto. Dessa forma, não seria 
vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime de consórcio, tendo em vista que 
estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões para o 
cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal empresa, de repente, tivesse os seus valores 
financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas. A vedação quanto à participação de 
consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. 
2.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.4. O impedimento de que trata o item 2.2.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.2.2 e 2.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.7. O disposto nos itens 2.2.2 e 2.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.9. A vedação de que trata o item 2.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através do endereço 
www.licitacondomar.com.br. 
 
 
3. CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto no endereço eletrônico www.licitacondomar.com.br. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
3.5.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado no endereço 
eletrônico www.licitacondomar.com.br, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 
modelo fornecido pela no referido endereço; 
3.5.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido no endereço eletrônico www.licitacondomar.com.br. 
3.6. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
diante da ocorrência do art. 4º, §1º, I da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
www.licitacondomar.com.br 
3.7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada no endereço eletrônico www.licitacondomar.com.br, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações; 
3.7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas no endereço eletrônico www.licitacondomar.com.br, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
3.7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
3.7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da plataforma. 
3.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à plataforma a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.7.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.7.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em   
especial, as seguintes atribuições: 
4.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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4.1.2. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
4.1.3. Abrir as propostas de preços; 
4.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
4.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
4.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
4.1.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
4.1.8. Declarar o vencedor; 
4.1.9. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
4.1.10. Elaborar a ata da sessão; 
4.1.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
4.1.12. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
5.7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.7.1. O licitante deverá enviar sua proposta inicial mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
5.7.1.1. Valor unitário por LOTE; 
5.7.1.2. Marca, quando couber; 
5.7.1.3. Fabricante, quando couber; 
5.7.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou da prestação dos serviços. 
5.7.3. O valor total da proposta deverá incluir todos os custos previstos para o período de doze 
meses de execução do objeto deste Pregão. 
5.7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
5.7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
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fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.7.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
5.7.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 
vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
5.7.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
5.7.11. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
5.7.11.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.7.11.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
5.7.11.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.7.11.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.7.12. Juntamente com a Proposta de Preços eletrônica, os licitantes deverão anexar junto ao sistema 
(previamente à abertura da rodada de lances) os seguintes documentos: 
5.7.12.1. Planilha de Custos e Formação de Preços, com indicação do Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo utilizado em cada Posto de Trabalho; 
5.7.12.2. Declaração informando o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo utilizado pela empresa, o 
enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do 
instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta, conforme Acórdão nº 1207/2025 do 
Plenário do TCU; 
5.7.12.3. Cópia da Carta ou Registro Sindical do Sindicato a qual a empresa declara ser enquadrado, em 
razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial, conforme 
Acórdão nº 1207/2025 do Plenário do TCU; 
5.7.12.4. Declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 
sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical 
declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí 
tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções 
previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021, conforme Acórdão nº 1207/2025 do Plenário do 
TCU; 
5.7.12.5. Apresentação do GFIP referente ao mês anterior à data da realização da licitação juntamente 
com o FAP web apto a comprovar o Risco de Acidente de Trabalho (RAT) x Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) = RAT ajustado da licitante 
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5.7.12.6. Termo Autorizativo de Abertura de Conta-Depósito para provisionamento dos depósitos das 
seguintes verbas trabalhistas, a que se refere o Anexo I da IN nº 05/2017, destinada exclusivamente ao 
pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, não 
se constituindo em um fundo de reserva, utilizado na contratação de serviços com dedicação exclusiva de 
mão de obra. Deve conter firma reconhecida. 
5.7.13. A ausência de qualquer dos documentos elencados acima, bem como a sua desobediência às 
exigências do Edital, Termo de Referência e demais anexos, enseja a desclassificação do licitante, tendo 
como justificativa a necessidade de verificação da submissão da proposta da empresa a condições inerentes 
impostas pela legislação vigente, bem como à Convenção Coletiva de Trabalho utilizada, de modo a 
assegurar que os valores repassados aos postos de trabalho terceirizados estejam assegurados conforme os 
seus direitos trabalhistas, em decorrência da responsabilidade subsidiária do ente público contratante. 
5.7.14. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7.15. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.7.16. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.7.17. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
5.7.18. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.7.19. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
5.7.19.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
5.7.19.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.7.20. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.7.20.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
5.7.20.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.7.21. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.7.22. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.1.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO). 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.9. O INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES ENTRE OS LANCES, 
QUE INCIDIRÁ TANTO EM RELAÇÃO AOS LANCES INTERMEDIÁRIOS QUANTO EM 
RELAÇÃO À PROPOSTA QUE COBRIR A MELHOR OFERTA DEVERÁ SER DE NO MÍNIMO 
R$ 1.000,00 (MIL REAIS).  
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.16. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
6.16.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16.2. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.16.3. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo 
de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
6.16.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.21. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.22.1.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.22.1.5. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.22.1.6. Empresas brasileiras; 
6.22.1.7. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.22.1.8. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.23. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
6.24. Após a negociação do desconto, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá, de ofício ou mediante provocação de quaisquer 
licitantes, promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação e 
declarações apresentadas, devendo as licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, 
contado do recebimento da convocação. 
6.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! Fonte de referência não encontrada. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço 
eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 
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7.1.5. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo 
de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.7.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante deverá apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.9.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.9.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
7.9.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 
legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 
exequibilidade da proposta. 
7.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
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pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
7.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
7.14. O Pregoeiro poderá solicitar via “chat” documentos que contenham as características do item 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
7.16. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
7.16.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.17. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo- lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 
7.18. A PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA COM O ÚLTIMO LANCE DEVERÁ SER 
ENVIADA, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, ATRAVÉS DA PLATAFORMA E PELO E-MAIL 
condomar.pe.licitacao@gmail.com, DIGITALIZADA, E POSTERIORMENTE VIA CORREIO 
JUNTAMENTE COM A TODA A DOCUMENTAÇÃO. 
7.19. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas apresentar os 
documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em até 02 (duas) 
horas, contados da solicitação do pregoeiro através da plataforma. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
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8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.8. A habilitação será verificada por meio da documentação apresentada pelo licitante na plataforma do 
pregão eletrônico. 
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.10. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste edital. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
8.16. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.16.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
8.16.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.16.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 
alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente registrada, 
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em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
8.16.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 
8.16.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.16.2. Documentação relativa à Qualificação Técnica:  
8.16.2.1. Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, 
mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da 
contratação, uma vez que se trata de contratação plurianual, podendo ser aceito o somatório de atestados, 
desde que não tenham sido executados de maneira concomitante. 
8.16.2.1.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para 
fins da comprovação de que trata a alínea acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem 
ininterruptos. 
8.16.2.2. Considerando a licitação por unidade de medida “Postos de Trabalho” o licitante deverá 
comprovar: 
8.16.2.3. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, 
o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
do número de postos de trabalho a serem contratados; 
8.16.2.4. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 
(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 
8.16.2.5. Na análise do quantitativo mínimo de 50% serão somados os quantitativos de postos de 
trabalho de todos os itens em que o licitante foi considerado vencedor. 
8.16.2.6. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
8.16.2.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior; 
8.16.2.8. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, quando solicitados em diligência, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços; 
8.16.2.9. O licitante deve apresentar Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no 
município sede do CONDOMAR, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir 
da vigência do contrato. 
8.16.2.9.1. A exigência da capacidade técnica é indispensável e se justifica em razão da garantia do 
cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame, em respeito à Supremacia do Interesse 
Público sob o privado, além de evitar ações regressivas contra o Órgão Público das possíveis causas 
trabalhistas. 
8.16.2.10. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.16.2.10.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.16.2.11. Declaração, da própria licitante, de que efetuou vistoria nos locais dos serviços e que 
conhece as condições em que serão executados, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações 
posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas; 
8.16.2.12. Declaração que possui, ou que até a assinatura do respectivo contrato possuirá em 
Pernambuco (de preferência em Pesqueira - PE), sede ou filial da empresa, com Instalações, aparelhamento 
e ferramental adequado e disponível para a prestação e Assistência Técnica exigida no presente Termo de 
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Referência, sendo que, a critério do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR, 
tais instalações estarão sujeitas a vistoria técnica; 
 
8.16.3. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
8.16.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.16.3.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, de 1ª e 2ª Instância. 
8.16.3.3. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes documentos: 
8.16.3.3.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que está apta 
econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021; ou 
8.16.3.3.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
8.16.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, apresentado na seguinte do seguinte modo: Balanço 
Patrimonial, Termo de Abertura e encerramento do livro diário, Demonstração do resultado do exercício 
(DRE), e Índices de liquides conforme formulas abaixo: 
8.16.3.4.1. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
ILG ≥ 1,00 
 

ILG= 
Ativo Circulante + Realizável ao Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 
ISG ≥ 1,00 
 

ISG= 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 
ILC ≥ 1,00 
 

ILC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante ei. 

8.16.3.4.2. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da sessão 
pública de abertura do processo licitatório; 
8.16.3.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.16.3.4.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um 
doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na 
data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante. 
8.16.3.5. Caso as empresas apresentem índices de liquidez inferior a 1 (um) deverão comprovar 
patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da licitação. 
8.16.3.6. As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped fiscal previsto Decreto Nº 1.800/96 
no seu art. 78 - A deverão apresentar o balanço via SPEED junto com recibo de entrega. 
8.16.3.7. As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar também a Certidão Negativa de 
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Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletrônicos), quando 
explicitamente excluídos na Certidão exigida acima. 
8.16.3.8. Em caso de certidão positiva com efeito de negativa, referente aos processos eletrônicos 
(PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação homologado em 
juízo e se está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 
 
8.16.4. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.16.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
8.16.4.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 
8.16.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  
8.16.4.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.16.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), 
através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
8.16.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.16.4.7. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão aceitas 
com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição. 
 
8.16.5. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 
8.16.5.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 (Lei nº 9.854/99).  
8.17. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos exigidos neste Pregão. 
8.18. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas 
não contenham expressamente o prazo de validade, o CONDOMAR convenciona o prazo como sendo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal 
pertinente. 
8.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.20. A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os apresentar 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidade, que não possa ser sanada por meio 
eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 
8.21. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 
8.21.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
8.22. O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante encaminhá-los, 
em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
8.23. É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, 
os quais deverão ser encaminhados para à Comissão de contratação do CONDOMAR, situada na Avenida 
Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 
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8.24. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados 
ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
8.25. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
8.26. Em atenção ao Art. 59 da Lei 14.133/21, serão desclassificadas as propostas inexequíveis, sendo 
àquelas cujos os valores estejam 75% (setenta e cinco por cento) abaixo do valor orçado pela administração. 
 
9. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (FINAL) 
9.1. A proposta final do licitante declaro vencedor, deverá ser encaminhada por meio do sistema 
eletrônico e pelo e-mail condomar.pe.licitacao@gmail.com, prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro, em formado PDF e WORLD. 
9.1.1. O prazo poderá ser prorrogado, desde que justificadamente. 
9.2. A proposta final deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, por qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, 
rubricada em todas as folhas, devendo a última ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou 
procurador detentor de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, devendo conter as seguintes 
indicações: 
9.2.1. O prazo de validade da proposta de preços, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contado a partir da data 
da sessão de abertura deste Pregão; 
9.2.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 
igual período; 
9.2.3. O prazo de entrega do objeto licitado, conforme explicitado no Termo de Referência; 
9.2.4. O preço unitário e preço total do LOTE, de acordo com o lance ofertado, devendo as especificações, 
unidades e quantidades dos mesmos estarem rigorosamente idênticas às constantes do Termo de Referência 
deste Edital. 
9.2.5. Os valores informados deverão estar em algarismo arábicos e por extenso, expresso em moeda 
corrente nacional (R$). 
9.2.6. Os preços unitários deverão conter todos os custos que incidam direta ou indiretamente na 
contratação em questão, tais como: impostos, taxas e as demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
9.2.7. Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, o CNPJ, o número de 
telefone, o e-mail e o respectivo endereço com CEP. 
9.2.8. Informar os dados do responsável pela assinatura do Contrato: nome, estado civil, RG, CPF, 
endereço e cargo/função na empresa. 
9.2.9. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
9.2.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do Contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10. RECURSO 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.1.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
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prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em nome 
da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada, em qualquer caso, vistas imediatas dos autos. 
10.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o estabelecido 
no item supramencionado. 
10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.licitacondomar.com.br.  
10.13. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões recursais, o 
licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
10.14. Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente. 
10.15. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais, bem 
como, os que não forem registrados no Sistema.  
10.16. Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e constatada a regularidade do 
ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e 
homologará o procedimento. 
10.17. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 
10.18. O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
10.19. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da Comissão de 
contratação do CONDOMAR, situada na Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE. 
 
11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.  
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, publicação, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  
 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado aos licitantes declarado vencedores, pela 
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autoridade competente. 
12.2. O objeto deste Pregão será adjudicado por LOTE aos licitantes vencedores. 
 
14. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
14.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, a qualquer tempo durante a sua vigência, o 
fornecedor beneficiário poderá ser convocado pelo CONDOMAR para assinar o instrumento contratual, 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena 
de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 90 da Lei nº 14.133/21 e demais normas legais 
pertinentes. 
14.1.1. O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CONDOMAR. 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o CONDOMAR para a assinatura do 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência eletrônica, para 
que seja assinada e devolvida no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
15.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
15.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 
15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
15.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
15.9. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese da ocorrência das situações previstas 
em lei. 
15.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
15.11. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Contratante poderá 
ser revisada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata. 
15.12. Quaisquer tributos ou encargos legais criados pelo Governo Federal, alterados ou extintos, bem 
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como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso, desde que devidamente comprovados através de cálculos e a documentação pertinente. 
15.13. A Adesão a Ata de Registro de Preços, somente poderá ser efetuada com a autorização do órgão 
gerenciador, observando todos os preceitos legais referente ao Sistema de Registro de Preços, conforme Lei 
nº 14.770/2025. 
 
16. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
16.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame 
licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do CONDOMAR, órgão 
gerenciador. 
16.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o § 3º do Art. 56 da Lei 14.133/2021, somente poderá 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Órgão Gerenciador da Ata. 
16.3. Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação, o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, enviando 
documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade. 
16.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) 
participante(s).  
16.5. As aquisições ou contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), conforme § 3º do Art. 86 da Lei 
14.133/2021; 
16.6. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo total, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que 
aderirem, conforme § 5º do Art. 86 da Lei 14.133/2021; 
16.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO(S) 
CONTRATO(S) QUE DELA ORIGINAR(EM) 
16.1. A Gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) ficará sob a 
responsabilidade do Sr. Breno de Freitas Cavalcanti – Assistente Administrativo. 
16.2. A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) 
ficará sob a responsabilidade da Sra. Maria Fernanda Alves Menezes – Assistente Administrativo. 
16.3. Não obstante a empresa Detentora/Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por 
prepostos designados. 
16.4. Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e do(s) eventual(is) Contrato(s) que dela originar(em): 
 
a) responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento;  
b) conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim 
como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto 
tanto do Órgão Gerenciador/Contratante quanto da Detentora/Contratada; 
c) conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
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fornecimento; 
d) Exigir da Detentora/Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado;  
f) recusar o serviço irregular, não aceitando prestação diversa daquela que se encontra especificada no 
Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato, assim como observar, para o seu 
correto recebimento; 
g) comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/Contratada; 
h) comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora/Contratada; 
i) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de 
Preços/Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
16.5. Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços e do(s) eventual(is) Contrato(s) que dela 
originar(em): 
a) solicitar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a 
defesa prévia à Detentora/Contratada; 
b) emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
c) acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  
d) analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
e) propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas registradas/contratuais 
apontadas pelo fiscal; 
f) providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a observância das 
exigências registradas/contratuais e legais;  
g) manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor da Ata de Registro de 
Preços e Contratos não seja ultrapassado;  
h) orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS 
DELA DERIVADOS 
17.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, das 
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme 
estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao 
prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
17.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
17.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
17.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
17.5. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir: 
17.5.1. da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos 
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
necessários à execução do serviço; ou 
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17.5.2. da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da 
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às 
datas-bases destes instrumentos. 
17.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação. 
17.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 
17.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES. 
17.9. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo 
contratado do aumento dos custos, considerando-se: 
17.9.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
17.9.2. As particularidades do contrato em vigência; 
17.9.3. A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
17.9.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes; e 
17.9.5. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
17.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
17.11. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 
17.12. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 
17.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte 
forma: 
17.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 
17.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
17.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
17.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 
17.15. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, no interregno de 12 meses, a contar 
da data da assinatura do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
na Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o índice do IGP- M/FGV, desde que comprovado o desequilíbrio 
econômico- financeiro. 
17.16. Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 
Contratada deverá: 
17.16.1. indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico- financeiro, da forma que 
se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição completa e número do item; 
17.16.2. apresentar nota (s) fiscal (is) emitida (s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 
emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico- financeiro); 
17.16.3. Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico- financeiro; 
17.16.3.1. Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas acima, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 
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17.17. O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 
auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual do serviço, como determina o inc. 
XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 
17.18. A solicitação de aplicação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser efetuada antes da 
emissão da ordem de serviço. 
17.19. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o CONDOMAR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
17.20. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
17.21. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
17.22. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o CONDOMAR poderá: Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e convocar os demais fornecedores para assegurar 
igual oportunidade de negociação. 
17.23. Não havendo êxito nas negociações, o CONDOMAR deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto deste Edital será recebido: 
18.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do material com 
as especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital; 
18.1.2. Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação das especificações, qualidade, 
quantidade dos itens e da conformidade do(s) material(is) entregue(s), de acordo com o termo de referência. 
18.2. Todos os serviços deverão ser prestados em perfeito estado e de acordo com o Termo de Referência 
e a proposta apresentada. 
18.3. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da Contratada. 
 
19. PAGAMENTO DAS FATURAS 
19.1. O Consórcio Intermunicipal Dom Mariano – CONDOMAR efetuará o pagamento das notas fiscais 
referentes ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e 
corretamente preenchidas, sem rasuras. 
19.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
19.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 
19.4. Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso previsto em lei, fica assegurado à 
Detentora/Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação. 
 
20. DAS ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS 
20.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
20.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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20.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

20.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
20.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
21.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
21.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
21.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
21.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
21.1.5. Fraudar a licitação 
21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
21.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
21.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
21.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
21.2.1. Advertência;  
21.2.2. Multa; 
21.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
21.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
21.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
21.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
21.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
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21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
21.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
21.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, nos termos da Lei 14.133/2021.  
22.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
por meio eletrônico através do Sistema www.licitacondomar.com.br ou pelo e-mail 
condomar.pe.licitacao@gmail.com. 
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
22.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na plataforma 
www.licitacondomar.com.br e vincularão os participantes e a Administração. 
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
28 

 

 

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
22.6. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão), durante a execução contratual, manter as condições de 
habilitação apresentada na licitação. 
23.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% 
do objeto licitado, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/21, devendo este limite de percentual ser 
respeitado individualmente para cada item contratado. 
23.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 
23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca de Pesqueira - PE. 
23.13. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro dentro dos limites de suas atribuições. 
23.14. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.15. A presente licitação, a juízo do Consórcio Intermunicipal Dom Mariano – CONDOMAR, poderá ser 
revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado 
às interessadas ampla defesa. 
23.16. O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico: www.licitacondomar.com.br ou através do e-mail: 
condomar.pe.licitacao@gmail.com. 
 

Pesqueira/PE, 09 de setembro de 2025. 
 
 
 

Breno de Freitas Cavalcanti 
Pregoeiro 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO 
 
 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO DOM MARIANO - 
CONDOMAR. 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da publicação no diário 
oficial, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.. 
1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a manutenção dos  postos de trabalho 
precisam garantir o funcionamento das repartições dos entes consorciados, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
1.6. A execução do objeto se dará conforme especificações técnicas contidas neste Termo de Referência.  
 
 
2. DAS JUSTIFICATIVAS 
 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A contratação de uma empresa especializada na gestão de mão de obra terceirizada para atender às 
necessidades dos municípios que compõem o Consórcio é uma iniciativa crucial para a melhoria da 
eficiência e qualidade dos serviços públicos oferecidos à população. Essa contratação é uma demanda já 
solicitada pelos municípios consorciados, evidenciando sua importância e urgência. 
2.1.2. A terceirização de serviços no setor público tem se mostrado uma prática eficiente para os entes e 
órgãos públicos, permitindo que estes concentrem seus esforços em suas atividades principais, enquanto 
delegam a gestão de pessoal às empresas especializadas.  
2.1.3. Esta abordagem não apenas reduz a carga administrativa sobre os gestores públicos, mas também 
resulta em operações mais eficientes e transparentes, uma vez que empresas especializadas na gestão de mão 
de obra possuem a expertise técnica e os recursos humanos adequados para prestar serviços de alta 
qualidade, suprindo lacunas onde a administração direta pode enfrentar limitações orçamentárias e 
operacionais. 
2.1.4. A terceirização é especialmente relevante em áreas onde a Administração Pública carece de 
expertise ou enfrenta dificuldades para contratar pessoal efetivo. Ao contratar empresas especializadas, os 
municípios podem garantir a continuidade e a qualidade dos serviços públicos, respondendo de forma rápida 
e eficaz às demandas emergentes da população.  
2.1.5. Em situações de carência de servidores efetivos para desempenhar determinadas funções, a 
terceirização se apresenta como uma solução prática para evitar a interrupção dos serviços.  
2.1.6. Além disso, a terceirização oferece maior flexibilidade na gestão de recursos humanos, permitindo 
ajustes rápidos no quadro de funcionários conforme as demandas variáveis dos serviços públicos. Essa 
agilidade é fundamental para atender necessidades emergenciais e sazonais, garantindo que a Administração 
Pública possa responder prontamente a situações imprevistas ou mudanças nas demandas sociais. A 
flexibilidade proporcionada pela terceirização é crucial para assegurar que os serviços públicos sejam 
prestados de maneira contínua e ininterrupta. 
2.1.7. A racionalização de recursos é outro benefício significativo da terceirização. A Administração 
Pública deve sempre buscar a melhor utilização dos recursos disponíveis, priorizando a economicidade e a 
eficiência. A terceirização representa uma alternativa mais econômica em comparação com a contratação de 
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servidores efetivos, considerando os custos relacionados à realização de concursos públicos, salários, 
benefícios, encargos trabalhistas, ausências legais, licenças e aposentadorias. A contratação de uma empresa 
especializada pode resultar em economia de recursos públicos em longo prazo, graças à otimização dos 
processos de recrutamento, treinamento e gestão de pessoal. 
2.1.8. Nesse ínterim, empresas especializadas em gestão de mão de obra possuem a expertise necessária 
para selecionar, treinar e supervisionar profissionais, garantindo que os serviços prestados sejam de alta 
qualidade e atendam aos padrões exigidos pela gestão pública.  
2.1.9. A terceirização permite, portanto, que os municípios se mantenham em conformidade com as 
exigências legais e fiscais relativas à contratação de pessoal, minimizando riscos de irregularidades e 
passivos trabalhistas. Além disso, empresas terceirizadas frequentemente oferecem programas de 
capacitação contínua para seus colaboradores, assegurando que os profissionais estejam atualizados e 
qualificados para desempenhar suas funções com eficiência. 
2.1.10. Ao terceirizar a gestão de mão de obra, os municípios podem concentrar seus esforços na realização 
de suas missões institucionais, promovendo políticas públicas eficazes e direcionando recursos para áreas 
estratégicas. Com uma gestão de pessoal mais eficiente e qualificada, os serviços prestados aos cidadãos 
tendem a melhorar em termos de rapidez, eficiência e qualidade, resultando em maior satisfação da 
população. 
2.1.11. Os serviços serão prestados de maneira contínua, assegurando que as operações dos municípios não 
sofram interrupções. A mão de obra será alocada em regime de dedicação exclusiva por postos de trabalho, 
garantindo que os profissionais estejam integralmente disponíveis para atender às necessidades específicas 
de cada município. As atividades a serem terceirizadas incluem diversas funções essenciais, como agentes de 
portaria, auxiliares de cozinha, copeiros, cozinheiros, auxiliares de serviços gerais, gari, cuidadores sociais, 
recepcionistas, motoristas, digitadores, assistentes administrativos, eletricistas e supervisores. 
2.1.12. A prestação dos serviços pretendidos é amparada por diversas normas jurídicas que estabelecem as 
condições e os limites para sua aplicação. A Constituição Federal de 1988, a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 
13.429/2017, a Lei nº 13.467/2017 e a Instrução Normativa nº 05/2017 da SEGES/MPDG são alguns dos 
principais dispositivos legais que fundamentam a possibilidade de terceirização, garantindo que esta prática 
seja realizada de forma transparente, eficiente e voltada para o interesse público. 
2.1.13. Importante frisar que, sob o princípio da supremacia do interesse coletivo, a terceirização de 
serviços pelos municípios consorciados é uma prática legítima e necessária para a Administração Pública. 
Ao buscar atender de forma eficiente e eficaz as demandas da população, garantir a continuidade dos 
serviços públicos e otimizar a utilização dos recursos disponíveis, a Administração Pública está cumprindo 
seu dever de promover o bem comum e priorizar os interesses coletivos sobre os individuais. 
2.1.14. Destaca-se que as atividades que serão desenvolvidas pelos terceirizados são matérias de caráter 
acessório, instrumental ou complementar aos assuntos que constituem o campo de competência legal dos 
municípios consorciados. 
2.1.15. Além disso, os cargos relacionados com o objeto desta contratação não terão por competência a 
tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle nos municípios consorciados; não se constituem em atividades consideradas estratégicas para o 
demandante e cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos, de conhecimentos e 
tecnologias da Administração Pública; não serão responsáveis por atividades relacionadas ao poder de 
polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; bem como, não 
desenvolverão funções inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos de cada ente 
consorciado. 
2.1.16. A contratação proposta, por meio do Registro de Preços, visa garantir que os municípios 
consorciados possam contar com uma gestão de mão de obra terceirizada eficiente e qualificada, 
contribuindo para a melhoria contínua dos serviços públicos e para a realização dos objetivos estratégicos de 
cada município membro. 
2.1.17. O objeto da contratação ainda não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, uma vez que o 
referido documento está em fase de preparação. 
2.1.18. O número de postos foi previsto a partir da série histórica e da necessidade do incremento face à 
ampliação de demandas a serem promovidas pelos entes consorciados. 
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2.2. JUSTIFICATIVA PARA O JULGAMENTO GLOBAL 
2.2.1. De acordo com o que preconiza a Lei nº 14.133/2021, a eficiência e economicidade são princípios 
norteadores de todo e qualquer processo licitatório, determinando que o planejamento das contratações 
públicas deva sempre considerar o aproveitamento ótimo dos recursos disponíveis. 
2.2.2. Nesse contexto, o parcelamento do objeto é um aspecto que requer análise criteriosa, a fim de 
garantir a seleção da proposta mais vantajosa e a execução eficiente do contrato. Em linhas gerais, ao 
ponderar sobre o parcelamento da solução, foram considerados os seguintes aspectos: 
2.2.2.1. Potencial de Economia de Escala: A contratação de uma única empresa para prestar serviços 
especializados em gestão de mão de obra terceirizada pode resultar em economias de escala significativas. A 
centralização dos serviços em uma única prestadora favorece a negociação de preços e condições, além de 
simplificar a gestão contratual e a fiscalização das atividades. 
2.2.2.2. Garantia de Padronização e Qualidade: A uniformização dos serviços prestados permite garantir 
uma qualidade consistente em toda prestação dos serviços nos mais diversos entes e órgãos públicos, 
padronizando processos, reduzindo riscos operacionais e facilitando o controle de resultados. 
2.2.2.3. Cenário de Demandas: As necessidades das diversas secretarias nos mais diversos entes públicos são 
mais bem atendidas através de uma contratação unificada, dada a natureza delicada do objeto, que lida 
especificamente com a obediência à legislação trabalhista, com responsabilidade subsidiária dos entes 
contratantes. 
2.2.2.4. Facilidade de Coordenação e Logística: A manutenção de um único ponto de contato entre a 
administração pública e a empresa contratada minimiza chances de desencontro de informações e conflitos 
de agenda, assegurando a adequada execução dos serviços contratados. 
2.2.3. O agrupamento por lote único se faz necessário devido à compatibilidade e padronização da 
qualidade da prestação dos serviços. Neste sentido ressalta-se: 
2.2.4. Acerca da matéria a jurisprudência do TCU “tem sido no sentido de que a adoção da adjudicação do 
menor preço global por grupo/lote pode ser admissível se estiver embasada em robusta e fundamentada 
justificativa, capaz de demonstrar a vantajosidade dessa escolha comparativamente ao critério usualmente 
requerido de adjudicação por menor preço por item.”. 
2.2.5. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, desde que 
tal divisão não provoque prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo 
de propiciar a ampla participação de licitantes. (Súmula 247 do TCU) 
2.2.6. Em que pese a orientação apresentada acima, em relação aos processos de terceirização de mão de 
obra, importa registrar o posicionamento do TCU, expresso no Acórdão TCU nº 1.214/2013-Plenário: 
 
deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de limpeza, copeiragem, 
garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços em que reste comprovado que as empresas atuam no 
mercado de forma segmentada por especialização, a exemplo de manutenção predial, ar condicionado, 
telefonia, serviços de engenharia em geral, áudio e vídeo, informática. (grifos nossos) 
 
2.2.7. Nesta mesma linha o Acórdão TCU nº 10.049/2018 – 2ª Câmara, seguindo o citado Acórdão nº 
1.214/2013 – Plenário, complementa: 
O parcelamento do objeto deve ser adotado apenas na contratação de serviços de maior especialização 
técnica, uma vez que, como regra, ele não propicia ampliação de competitividade na contratação de 
serviços de menor especialização. 
 
2.2.8. A partir do exposto, conclui-se que o parcelamento não se mostra vantajoso para a administração 
pública no caso em análise, visto que há ganhos em eficiência administrativa, redução de custos operacionais 
e melhor aproveitamento dos recursos ao se optar pela não divisão do objeto. Resta evidente que, sob a ótica 
da vantajosidade e da eficácia, a contratação de uma única empresa para execução integral dos serviços de 
gestão de mão de obra terceirizada corresponde à melhor solução para atender às necessidades dos 
Municípios Consorciados. Deste modo, consideramos justificada a realização da licitação com o critério de 
julgamento GLOBAL. 
2.2.9. Apesar do critério de julgamento GLOBAL e considerando as necessidades específicas dos 
municípios associados, a adesão poderá ser realizada apenas de itens específicos. 
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2.2.10. Sobre a possibilidade de aquisição isolada de itens que foram licitados por sistema de registro de 
preços cujo critério de julgamento foi o menor preço global por grupo/lote, o Tribunal de Contas da União 
(TCU), por ocasião do Acórdão n. 1347/2018, quando consultado pelo Presidente da Câmara dos Deputados, 
anotou o seguinte: 
 
(...) 9.2.1. não compete ao TCU prescrever 'como deverá a Administração proceder na necessidade 
momentânea de adquirir apenas alguns itens', pois tal decisão encontra-se na esfera discricionária do 
gestor, devendo ser avaliada caso a caso, de forma que está fora do alcance da presente consulta (letras c, 
caput, e"c.2", dos questionamentos constantes no ofício 1.168/2017-Presidência/CD); 9.2.2. a 
jurisprudência pacífica do TCU (e.g., Acórdãos 2.977/2012, 529/2013, 1.592/2013, 1.913/2013, 2.695/2013, 
2.796/2013, 343/2014, 4.205/2014, 757/2015, 834/2015, 1.680/2015, 1.712/2015, 1.879/2015, 2.055/2015, 
2.829/2015, 125/2016, 588/2016, 1.405/2016, 2.438/2016, 2.901/2016, 3.081/2016, 248/2017, 312/2017, 
1.893/2017, 2.600/2017, 173/2018, 311/2018, 312/2018, 718/2018, 772/2018, 828/2018 e 1.044/2018, todos 
do Plenário) é no sentido de que, no âmbito do sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por 
preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de ser, 
em regra, incompatível com a aquisição futura de itens isoladamente (letras a, b, "c.1" e "c.4") ; 9.2.3. a 
orientação veiculada em 16/2/2018 pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão está alinhada com a jurisprudência do TCU, podendo ser aplicada por todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal, independentemente de serem integrantes ou não do 
Sistema de Serviços Gerais, nos seguintes termos: 9.2.3.1. no âmbito das licitações para registro de preços 
realizadas sob a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, somente serão admitidas as 
seguintes circunstâncias: 9.2.3.1.1. aquisição da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções 
de quantitativos definidos no certame; ou 9.2.3.1.2. aquisição de item isolado para o qual o preço unitário 
adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances; 9.2.3.2. 
constitui irregularidade a aquisição de item de grupo adjudicado por preço global, de forma isolada, 
quando o preço unitário adjudicado ao vencedor do grupo não for o menor lance válido ofertado na disputa 
relativo ao item;9.2.3.3. a hipótese de a demanda total ou proporcional dos itens ser inexequível ou inviável 
em determinado modelo de execução do contrato recai no caso de 'como a Administração deve proceder na 
necessidade momentânea de adquirir apenas alguns itens', aplicando-se a tal situação o mesmo raciocínio 
do item 9.2.1 supra; 9.2.4. no âmbito do sistema de registro de preços, não é admissível a 
aquisição/contratação avulsa de item não registrado, uma vez que, nos termos dos arts. 13 e 15 do 
Decreto 7.892/2013, a licitação para registro de preços objetiva a convocação dos fornecedores mais bem 
classificados para assinar as atas de registro de preços, sendo possível, única e exclusivamente, a 
contratação com as empresas vencedoras para fornecimento dos itens nelas registrados (letra 'c.3'); 21. Da 
decisão colacionada acima, percebe-se que a adoção do critério de julgamento por lote agrupado em vários 
itens para fins de Registro de Preço exige por parte do gestor, não apenas as justificativas acerca da 
vantajosidade econômica/técnica supra referidas, mas também o cauteloso gerenciamento da ata após a sua 
assinatura, em que a aquisição da totalidade dos itens de grupo deve respeitar as proporções de 
quantitativos definidos no certame e, no caso de aquisição de item isolado, o preço unitário adjudicado ao 
vencedor deve ser o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances, sob pena de 
irregularidade na contratação, de modo a impedir contratação antieconômica e realização de jogo de 
planilha. 
 
2.2.11. Da leitura, extrai-se que, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do TCU, o preço 
unitário adjudicado ao vencedor deve ser o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de 
lances, sob pena de irregularidade na contratação, de modo a impedir contratação antieconômica e realização 
de jogo de planilha. 
2.2.12. Além disso, quanto à aquisição, por meio de adesão a ata de registro de preços gerenciada por outros 
órgãos públicos, de itens isolados licitados por lotes/grupos, entende-se que não há impedimentos de ordem 
legal para sua efetivação. Deste modo, consideramos ser possível, desde que cumpra os requisitos legais da 
adesão. 
 
2.3. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
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2.3.1. Os padrões de desempenho e qualidade dos bens e serviços que se pretende contratar estão alinhados 
a especificações usuais de mercado e, conforme definição do inciso XLI do art. 6º da lei nº 14.133, podem 
ser enquadrados como comuns. Assim sendo, a modalidade de licitação para este edital é o PREGÃO. O 
critério de seleção da proposta mais vantajosa é o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
2.4. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 
2.4.1. O Sistema de Registro de Preço, inicialmente regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
posteriormente positivado pela lei nº 14.133 nos art. 82 a 86 e Decreto Federal nº 11.462/2023, é 
procedimento que poderá ser adotado pela Administração para futura prestação de serviços. Utilizando esse 
procedimento, o fornecedor terá seus preços registrados, para que ulteriores contratações sejam direcionadas 
diretamente a ele, nos preços ja registrados. 
2.4.2. É procedimento descrito na Lei nº 14.133/2021 como auxiliar, e visa o registro formal vinculando 
fornecedor às condições previstas no edital e na ata registrada, por um período determinado. 
2.4.3. Considerando as circunstâncias relacionadas à estimativa da demanda, já que não é possível 
mensurar de fato o quantitativo exato a ser licitado, em razão da situação da necessidade de cada município. 
2.4.4. Assim, o enquadramento nas hipóteses em tela objetiva a formalização de Ata de Registro de Preços 
para que não seja necessária a realização de outros processos licitatórios para contratação dos serviços 
listados para as demandas que estão pretensas a surgir, ademais, salienta-se que o SRP é um forte aliado aos 
princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à 
Administração, descomplicando procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de 
licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, enxugando os gastos do erário, por 
registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir à necessidade, executar o objeto 
registrado sem entraves burocráticos, dentre outras vantagens. 
2.4.5. Ademais, dado o contingenciamento da despesa, é prudente realizar a Ata de Registro de Preço, 
tendo em vista a adequação da execução dos serviços em função da disponibilidade financeira. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. DOS POSTOS DE TRABALHO 
 

ITEM UND. QTDE. DESCRIÇÃO 
1 Posto de Trabalho 154 Servente de Limpeza – 44 horas 
2 Posto de Trabalho 118 Auxiliar de Serviços Gerais – 44 horas 
3 Posto de Trabalho 82 Auxiliar de Serviços Gerais c/ 20% de Insalubridade – 44 horas 
4 Posto de Trabalho 58 Copeiro – 44 horas 
5 Posto de Trabalho 54 Cozinheiro – 44 horas 
6 Posto de Trabalho 124 Auxiliar de Cozinha – 44 horas 
7 Posto de Trabalho 10 Garçom – 44 horas 
8 Posto de Trabalho 38 Cuidador Social – Diurno – 12x36 horas 
9 Posto de Trabalho 38 Cuidador Social – Noturno – 12x36 horas 

10 Posto de Trabalho 74 Agente de Portaria – Diurno – 12x36 horas 
11 Posto de Trabalho 80 Agente de Portaria – Noturno – 12x36 horas 
12 Posto de Trabalho 62 Recepcionista – 44 horas 
13 Posto de Trabalho 80 Aux. Operacional de Serviços Diversos – 44 horas 
14 Posto de Trabalho 84 Assistente Administrativo – 44 horas 
15 Posto de Trabalho 56 Digitador – 44 horas 
16 Posto de Trabalho 56 Encarregado – 44 horas 
17 Posto de Trabalho 24 Eletricista – 44 horas 
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18 Posto de Trabalho 10 Jardineiro – 44 horas 
19 Posto de Trabalho 8 Bombeiro – 44 horas 
20 Posto de Trabalho 10 Mecânico de Veículos – 44 horas 
21 Posto de Trabalho 68 Motorista de Veículo Leve – 44 horas 
22 Posto de Trabalho 54 Motorista de Caminhão – 44 horas 
23 Posto de Trabalho 52 Motorista de Ônibus – 44 horas 
24 Posto de Trabalho 46 Operador de Máquinas em Geral – 44 horas 

 
 
5. DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A prestação dos serviços será executada dentro da área territorial de abrangência do Consórcio 
Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR, conforme descrição de Municípios, compreendendo a zona 
urbana, a zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos.  
5.2. A prestação de serviços de mão de obra terceirizada será informada previamente, de acordo com as 
demandas, através da emissão da Ordem de Serviço.  
 
1. Alagoinha 
2. Arcoverde 
3. Belo Jardim 
4. Brejo da Madre de Deus 
5. Buíque 
6. Jataúba 
7. Pedra 
8. Pesqueira 
9. Poção 
10. Sanharó 
11. Sertânia 
12. São Caitano 
13. Tamandaré 
14. Tupanatinga 
15. Venturosa 
 
 
6. DOS PRAZOS 
6.1. O prazo para o início da execução dos serviços será de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data 
do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo Consórcio.  
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
6.3. O prazo de vigência do Contrato será de até de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme arts. 105 e 107 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
7.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
7.2. Os serviços que demandam a contratação de pessoal deverão observar a Classificação Brasileira de 
Ocupações - CBO de cada função bem como as Convenções Coletivas de Trabalho – CCT (regionais) de 
cada categoria envolvida na contratação, conforme estimativa dentro dos quantitativos a serem contratados. 
7.3. No prazo decorrido entre a assinatura do contrato e o início da execução dos serviços, a Contratada 
deverá providenciar o necessário para contratação dos seus funcionários, incluindo registro em CTPS, 
exames admissionais e outros indispensáveis à contratação, conforme legislação vigente, bem como 
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proceder à capacitação dos funcionários a serem alocados nos locais indicados pela administração pública 
dos Municípios. 
7.4. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados e identificados 
desde o primeiro dia de execução dos serviços. 
7.5. O Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação por mais 
12 (doze) meses.  
7.6. As contratações oriundas do registro de preços terão vigência inicial de 12 (doze) meses a contar da 
data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo 
de 10 (dez) anos, mediante Termos Aditivos, de acordo com o art. 106 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, 
observados os seguintes requisitos: 
7.6.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
7.6.2. Administração mantenha interesse na realização do serviço;  
7.6.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para Administração; 
7.6.4. A Contratada manifeste interesse na prorrogação. 
7.7. Os serviços são caracterizados como serviços com Regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
tendo em vista que na execução contratual exigirá, dentre outros requisitos, que: 
7.7.1. Os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da contratante para a prestação 
dos serviços; 
7.7.2. A contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos; 
7.7.3. A contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e supervisão 
dos recursos humanos alocados aos seus contratos. 
7.8. A contratada deverá manter um preposto durante a vigência do contrato, sem custos à contratante. 
7.9. A contratada deverá manter em funcionamento escritório profissional no município consorciado 
contratante, a ser instalada em até 60 dias após a assinatura do contrato. 
 
8. ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DOS POSTOS DE TRABALHO: 
 
Posto de Trabalho CBO Descrição conforme CBO 

Servente de Limpeza 5143-20 

Realizam tratamento e limpeza pesada em estruturas e equipamentos, 
conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam 
piscinas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente. 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

5143-25 

Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, 
carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, reparando e 
instalando peças, componentes e equipamentos. Realizam tratamento e 
limpeza pesada em estruturas e equipamentos industriais, conservam 
vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam piscinas. 
Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção 
ao meio ambiente. 

Auxiliar de Serviços 
Gerais c/ 20% de 

Insalubridade 

Copeiro 5134-25 

Responsável por auxiliar no atendimento e na organização de serviços de 
copa e bar. Suas principais atividades incluem preparar e servir bebidas, 
cuidar da organização e limpeza dos utensílios e equipamentos da copa, 
abastecer os estoques de produtos e alimentos, realizar o controle de 
estoque e, em alguns casos, auxiliar no preparo de alimentos simples. 

Cozinheiro 5132-05 
Organizam e supervisionam serviços de cozinha, planejando cardápios e 
elaborando o pré-preparo, o preparo e a finalização de alimentos, 
observando métodos de cocção e padrões de qualidade dos alimentos. 

Auxiliar de Cozinha 5135-05 

Trabalham na área de pré-preparo, preparo de alimentos e na montagem 
de pratos. Manipulam alimentos infantis e nutrição enteral (fórmulas 
infantis, leite humano, dietas enterais e outros). Verificam a qualidade 
dos gêneros alimentícios, minimizando riscos de contaminação. Prepara 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
8 

 

 

local, organizam o trabalho e cumprem normas, procedimentos técnicos 
de qualidade, segurança, higiene e saúde. 

Garçom 5134-05 

Atendem as pessoas, servem alimentos e bebidas em restaurantes, bares, 
cafeterias, hotéis, hospitais, empórios, navios cruzeiros, eventos, etc. 
Manipulam alimentos e preparam bebidas (sucos, coquetéis, drinques, 
aperitivos e cafés). Analisam sensorialmente bebidas, degustando 
amostras e classificam bebidas. Realizam serviços de bebidas, montando 
cardápio harmonizado, elaborando carta de bebidas e sugerem bebidas e 
harmonizações. 

Cuidador Social – 
Diurno 

5162 

Cuidam de bebês, crianças, jovens, adultos e idosos, a partir de objetivos 
estabelecidos por instituições especializadas ou responsáveis diretos, 
zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, 
cultura, recreação e lazer da pessoa assistida. 

Cuidador Social – 
Noturno 

Agente de Portaria - 
Diurno 

5174-15 

Recepcionam e orientam visitantes e hóspedes. Zelam pela guarda do 
patrimônio observando o comportamento e movimentação de pessoas 
para prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes e outras anormalidades. 
Controlam o fluxo de pessoas e veículos identificando-os e 
encaminhando-os aos locais desejados. Recebem mercadorias, volumes 
diversos e correspondências. Fazem manutenções simples nos locais de 
trabalho. 

Agente de Portaria - 
Noturno 

Recepcionista 4221-05 

Recepcionam e prestam serviços de apoio a clientes, pacientes, hóspedes, 
visitantes e passageiros; prestam atendimento telefônico e fornecem 
informações em escritórios, consultórios, hotéis, hospitais, bancos, 
aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou consultas e 
recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao 
lugar ou a pessoa procurados; agendam serviços, reservam (hotéis e 
passagens) e indicam acomodações em hotéis e estabelecimentos 
similares; observam normas internas de segurança, conferindo 
documentos e idoneidade dos clientes e notificando seguranças sobre 
presenças estranhas; fecham contas e estadas de clientes. Organizam 
informações e planejam o trabalho do cotidiano. 

Aux. Operacional de 
Serviços Diversos 

4141 

Recepcionam, conferem e armazenam produtos e materiais em 
almoxarifados, armazéns, silos e depósitos. Fazem os lançamentos da 
movimentação de entradas e saídas e controlam os estoques. Distribuem 
produtos e materiais a serem expedidos. Organizam o almoxarifado para 
facilitar a movimentação dos itens armazenados e a armazenar, 
preservando o estoque limpo e organizado. Empacotam ou desempacotam 
os produtos, realiza expedição materiais e produtos, examinando-os, 
providenciando os despachos dos mesmos e auxiliam no processo de 
logística. 

Assistente 
Administrativo 

4110-10 

Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, 
administração, finanças e logística; atendem fornecedores e clientes, 
fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; tratam de 
documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário 
referente aos mesmos. 

Digitador 4121-10 

Organizam a rotina de serviços e realizam entrada e transmissão de 
dados, operando teleimpressoras e microcomputadores; registram e 
transcrevem informações, operando máquinas de escrever; atendem 
necessidades do cliente interno e externo. Supervisionam trabalho e 
equipe e negociam serviço com cliente. 

Encarregado 4101-05 
Supervisionam rotinas administrativas em instituições públicas e 
privadas, chefiando diretamente equipe de escriturários, auxiliares 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
9 

 

 

administrativos, secretários de expediente, operadores de máquina de 
escritório e contínuos. Coordenam serviços gerais de malotes, 
mensageiros, transporte, cartório, limpeza, terceirizados, manutenção de 
equipamento, mobiliário, instalações etc.; administram recursos humanos, 
bens patrimoniais e materiais de consumo; organizam documentos e 
correspondências; gerenciam equipe. Podem manter rotinas financeiras, 
controlando fundo fixo (pequeno caixa), verbas, contas a pagar, fluxo de 
caixa e conta bancária, emitindo e conferindo notas fiscais e recibos, 
prestando contas e recolhendo impostos. 

Eletricista 7156-15 

Planejam serviços elétricos, realizam instalação de distribuição de alta e 
baixa tensão. Montam e reparam instalações elétricas e equipamentos 
auxiliares em residências, estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços. Instalam e reparam equipamentos de iluminação de cenários ou 
palcos. 

Jardineiro 6220-10 

Colhem policulturas, derriçando café, retirando pés de feijão, 
leguminosas e tuberosas, batendo feixes de cereais e sementes de flores, 
bem como cortando a cana. Plantam culturas diversas, introduzindo 
sementes e mudas em solo, forrando e adubando-as com cobertura 
vegetal. Cuidam de propriedades rurais. Efetuam preparo de mudas e 
sementes através da construção de viveiros e canteiros, cujas atividades 
baseiam-se no transplante e enxertia de espécies vegetais. Realizam tratos 
culturais, além de preparar o solo para plantio. 

Bombeiro 5171-10 

Combatem incêndios em regiões urbanas e florestais. Executam 
salvamentos terrestres, aquáticos e em altura. Previnem acidentes, como: 
incêndios, vazamentos, explosões, desmoronamentos, adotando diversas 
medidas de prevenção e recuperação, buscando proteger pessoas, 
patrimônios e o meio ambiente. Participam de ações de proteção e defesa 
civil, atendendo aos diversos chamados de emergências da população. 
Atuam em situações de risco, administrando primeiros socorros e 
realizam cursos e campanhas preventivas e educativas, formando e 
treinando equipes, brigadas, comunidades, corpo voluntário de 
emergência, entre outros. 

Mecânico de 
Veículos 

9144-05 

Elaboram planos de manutenção; realizam manutenções de motores, 
sistemas e partes de veículos automotores. Substituem peças, reparam e 
testam desempenho de componentes e sistemas de veículos. Trabalham 
em conformidade com normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de 
segurança e de preservação do meio ambiente. 

Motorista de 
Veículo Leve 

7823-05 

Dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas, valores, 
pacientes e material biológico humano. Realizam verificações e 
manutenções básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos 
especiais tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação 
e outros. Efetuam pagamentos e recebimentos e, no desempenho das 
atividades, utiliza-se de capacidades comunicativas. Trabalham seguindo 
normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. 

Motorista de 
Caminhão 

7825-10 

Transportam, coletam e entregam cargas em geral; guincham, destombam 
e removem veículos avariados e prestam socorro mecânico. Movimentam 
cargas volumosas e pesadas, possa, também, operar equipamentos, 
realizar inspeções e reparos em veículos, vistoriar cargas, além de 
verificar documentação de veículos e de cargas. Definem rotas e 
asseguram a regularidade do transporte. As atividades são desenvolvidas 
em conformidade com normas e procedimentos técnicos e de segurança. 

Motorista de 7824 Conduzem e vistoriam ônibus e trólebus de transporte coletivo de 
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Ônibus   passageiros urbanos, metropolitanos e ônibus rodoviários de longas 
distâncias; verificam itinerário de viagens; controlam o embarque e 
desembarque de passageiros e os orientam quanto a tarifas, itinerários, 
pontos de embarque e desembarque e procedimentos no interior do 
veículo. Executam procedimentos para garantir segurança e o conforto 
dos passageiros. Habilitam-se periodicamente para conduzir ônibus. 

Operador de 
Máquinas em Geral 

8621-50 

Preparam máquinas e equipamentos para operação e controlam o 
funcionamento das caldeiras e a qualidade da água ou do combustível. 
Operam sistemas de bombeamento e compressores de ar e controlam o 
funcionamento de máquinas e instalações fixas. Efetuam atividades para 
produção de gás de hulha e distribuem utilidades, identificando redes de 
distribuição, interpretando fluxograma de distribuição, elaborando 
procedimentos operacionais. Realizam operações de abastecimento e 
destanqueio de aeronaves. Realizam manutenção de rotina em máquinas e 
equipamentos e trabalham segundo normas e procedimentos de 
segurança. 

 
8.1. Jornada de Trabalho: A jornada de trabalho será conforme a legislação trabalhista e Convenção 
Coletiva de Trabalho. Para os postos de trabalho de Agente de Portaria e Cuidador Social, a jornada será de 
12x36; e, para os demais postos, a jornada será de 44h, exceto para aqueles que a Convenção determine de 
outra forma. 
8.2. Diárias e Pernoites: As diárias deverão cobrir custos com alimentação, hospedagem e demais 
despesas necessárias para a boa acomodação do motorista durante a prestação dos serviços. Será de 
responsabilidade da contratada o pagamento da diária de deslocamento extemporâneo de modo que não gere 
impacto na prestação dos serviços. A diária deverá ser paga ao motorista com antecedência mínima de 12 
(doze) horas. 
8.3. Uniformes e EPIs: A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados peças de traje passeio 
completo, em tom sóbrio, sem qualquer repasse do custo para o empregado, com as seguintes características 
mínimas: 
8.3.1. Para o início da execução dos serviços, a contratada disponibilizará 02 (dois) uniformes completos, 
caso haja prorrogação contratual, deverá ser fornecido mais 02 (dois) uniformes completos, e deverá 
substituí-los sempre que estes não mais apresentarem condições de uso, sem custos adicionais para a 
contratante. 
8.3.2. Os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes deverão ser substituídos, independente do 
prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional.  
8.3.3. Devem ser fornecidos EPIs adequados conforme a peculiaridade dos postos de trabalho. Os EPIs 
devem respeitar o mínimo exigido pela legislação vigente. 
8.3.4. Devem ser fornecidos crachás para todos os postos de trabalho, contendo, no mínimo, nome, função 
e denominação da empresa. 
8.3.5. O pessoal alocado na execução dos serviços deve estar sempre uniformizado, com uso constante do 
crachá, mantendo-os limpos e asseados, além do uso dos EPIs, quando for o caso. 
8.3.6. Cada entrega de uniforme, crachá e/ou EPI, deverá ser realizada mediante “Recibo de Entrega” 
assinado e datado, em três vias, em que uma deverá ser entregue para a mão de obra, um ficará com a 
contratada e outro com a contratante. 
8.4. Os demais requisitos de contratação estão consignados e justificados no Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA/CONTRATADA 
 
8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
8.2. Indicar preposto, aceito pelo Consórcio, para representá-lo na execução do contrato. 
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8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das 
atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir a terceiros, os 
direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa concordância do contratante. 
 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
10.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa detentora. 
10.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 
10.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação. 
10.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, 
quando for o caso. 
10.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 
 
 
11. DA FORMA DE SELEÇÃO DO LICITANTE 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, sob o SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
11.2. O objeto será executado por meio do regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
11.3. O modo de disputa a ser utilizado é o ABERTO-FECHADO. 
11.4. Juntamente com o preenchimento da proposta eletrônica no sistema, a empresa licitante deverá 
enviar, sob pena de desclassificação, os documentos a seguir: 
11.4.1. Proposta Resumo; 
11.4.2. Planilha de Custos e Formação de Preços, com indicação do Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo utilizado em cada Posto de Trabalho; 
11.4.3. Declaração informando o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo utilizado pela empresa, o 
enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do 
instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta, conforme Acórdão nº 1207/2024 do 
Plenário do TCU; 
11.4.4. Cópia da Carta ou Registro Sindical do Sindicato a qual a empresa declara ser enquadrado, em razão 
do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial, conforme 
Acórdão nº 1207/2024 do Plenário do TCU; 
11.4.5. Declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, 
ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou 
no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado 
vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 
156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021, conforme Acórdão nº 1207/2024 do Plenário do TCU; 
11.4.5.1. Observação: É responsabilidade exclusiva da empresa contratada pelo cometimento de erro 
ou fraude no enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por 
força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de 
outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de 
instrumento coletivo do trabalho inadequado. 
11.4.6. Apresentação do GFIP referente ao mês anterior à data da realização da licitação juntamente com o 
FAP web apto a comprovar o Risco de Acidente de Trabalho (RAT) x Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP) = RAT ajustado da licitante  
11.4.7. Termo Autorizativo de Abertura de Conta-Depósito para provisionamento dos depósitos das 
seguintes verbas trabalhistas, a que se refere o Anexo I da IN nº 05/2017, destinada exclusivamente ao 
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pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, não 
se constituindo em um fundo de reserva, utilizado na contratação de serviços com dedicação exclusiva de 
mão de obra. Deve conter firma reconhecida. 
11.5. A ausência de qualquer dos documentos elencados acima, bem como a sua desobediência às 
exigências deste Termo de Referência, enseja a desclassificação do licitante, tendo como justificativa a 
necessidade de verificação da submissão da proposta da empresa a condições inerentes impostas pela 
legislação vigente, bem como à Convenção Coletiva de Trabalho utilizada, de modo a assegurar que os 
valores repassados aos postos de trabalho terceirizados estejam assegurados conforme os seus direitos 
trabalhistas, em decorrência da responsabilidade subsidiária do ente público contratante.  
11.6. As empresas licitantes deverão elaborar Planilha de Custos e Formação de Preços para cada item 
licitado, contendo todos os elementos necessários à apuração dos custos diretos e indiretos, conforme 
Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada neste Termo de Referência como modelo, a fim de 
facilitar no julgamento das propostas. 
11.7. No total da carga tributária constante na planilha de formação de preços, a licitante não poderá 
incluir explicitamente as alíquotas referentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, conforme Acórdão nº 1214/2013 do Plenário do Tribunal de Contas 
da União. 
11.8. A Planilha de Custos e Formação de Preços está dividida em Módulos e a Metodologia será de 
autopreenchimento. No resumo da proposta, devem ser acrescidos percentual de custos não previstos, no 
quantitativo de três por cento, no dimensionamento mensal da proposta, de modo a ser contemplado a partir 
da efetiva necessidade, por meio de comunicação realizada pela empresa e aprovada pela gestão municipal 
contratante. Justifica-se pela necessidade de registrar preço diante de custos decorrentes de baixa 
previsibilidade e urgentes, o que dificultaria a realização de aditivo em tempo hábil. É importante registrar 
que o percentual só será executado mediante prévia aprovação. 
 
12. DOS MÓDULOS E CRITÉRIOS DE PREENCHIMENTO: 
12.1. Toda a composição descrita nos módulos deve respeitar os valores discriminados nos Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos utilizados pela empresa licitante. 
12.2. As empresas licitantes podem utilizar a sua Planilha de Custos e Formação de Preços, desde que 
contenham todas as informações constantes na Planilha modelo em anexo. 
 

MÓDULO I – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
 

Composição da Remuneração 
Salário-Base 

Adicional de Assiduidade 
Adicional de Periculosidade 
Adicional de Insalubridade 

Adicional Noturno 
Adicional de Hora Noturna Reduzida 

Horas extras 
Adicional de função hospitalar 

Outros (especificar) 
 
 
12.3. Salário-Base: o valor de referência não poderá ser inferior salário base da CCT da contratada, sob 
pena de desclassificação da proposta. 
12.4. Adicional de Assiduidade: deve estar de acordo com a CCT utilizada. Fica assegurado aos 
empregados que não faltarem injustificadamente durante o mês. 
12.5. Adicional de Periculosidade: a base de cálculo utilizada deverá ser sobre o salário-base, sem os 
acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa, conforme art. 193 
da CLT. Devendo ser observado: 
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12.5.1. É responsabilidade da empresa licitante a caracterização ou a descaracterização da periculosidade, 
mediante laudo técnico elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, nos 
termos do artigo 195 da CLT e NR 16. 
12.5.2. Caso a periculosidade seja caracterizada após a assinatura do contrato, o licitante terá direito à 
repactuação para recomposição da remuneração conforme o adicional determinado mediante laudo técnico. 
12.6. Adicional de Insalubridade: a base de cálculo utilizada deverá ser conforme CCT e conforme art. 
189 a 192 da CLT. Devendo ser observado: 
12.6.1. É responsabilidade da empresa licitante a caracterização e a classificação da insalubridade, que se 
farão por meio de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no 
Ministério do Trabalho, conforme NR 15. 
12.6.2. Caso a insalubridade seja caracterizada após a assinatura do contrato, o licitante faz terá direito à 
repactuação para recomposição da remuneração conforme o adicional determinado mediante laudo técnico. 
12.7. Adicional Noturno: será computada como de 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos, 
conforme art. 73 da CLT. Devendo ser observado: 
12.7.1. Considera-se noturno, o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) 
horas do dia seguinte. 
12.7.2. Não será permitida prorrogação da jornada noturna (compreendida entre 22h e 5h), independente da 
continuidade dos serviços. 
12.7.3. A alíquota da adicional noturno não poderá ser inferior a 20%, conforme art. 73 da CLT. 
12.8. Horas Extras: 
12.8.1. A jornada de trabalho estabelecida (220 horas) poderá ser acrescida de horas suplementares (horas 
extras) que serão remuneradas com adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal, desde que 
com anuência do contratante. 
12.8.2. Não poderá constar do computo de remuneração dos trabalhadores inseridos na jornada de 12x36 o 
pagamento de horas extras sobre DSR – Descanso semanal remunerado (domingos e feriados), por força do 
que dispõe o §2º do art. 8º da CLT. 
12.8.3. A contratada só terá direito de receber as horas extras auferidas pelos seus empregados, quando 
autorizado antecipadamente pelo contratante. 
12.8.4. O máximo de horas extras será de 2 horas diárias. O máximo de horas extras será de 44 horas 
mensais. 
12.8.5. As horas extras só serão pagas mediante comprovação formal das horas extras executadas pela 
contratada. 
12.8.6. As horas extras serão calculadas sobre o valor total da hora por empregado de cada posto. 
12.8.7. As horas extras serão calculadas somente sobre os dias úteis no mês, com exceção de órgãos que 
possuem trabalho ininterrupto. 
12.8.8. A impossibilidade de real e efetivo controle da jornada de trabalho, não serão devidas horas extras. 
12.8.8.1. Observação 1: O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até efetiva 
ocupação no posto de trabalho e para o seu retorno não será computado na jornada de trabalho. 
12.8.8.2. Observação 2: O funcionário só terá direito a adicional de função hospitalar quando fizer 
laboral em setor hospitalar. 
 

MÓDULO 2 – BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS, E ENCARGOS 
 

Submódulo 2.1 – Benefícios Anuais 
 

Benefícios Anuais Porcentagem (%) 
13º (décimo terceiro) Salário 8,33% 
Férias e Adicional de Férias 12,10% 

 
 
12.10. Décimo Terceiro Salário: Não será permitido percentual divergente de 8,33%, sob pena de 
desclassificação. 
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12.11. Férias e Adicional de Férias: Não será permitido percentual divergente de 12,10%, sob pena de 
desclassificação. 
12.12. Substituição em Gozo de Férias: A contratante não aceitará custos com substituição do empregado 
titular da contratada em gozo do período de férias. 
12.13. Programação de Férias: A contratada deverá apresentar no ato da contratação programação de 
férias de seus empregados para fins de fiscalização da contratante. 
 

Submódulo 2.2 – Benefícios Mensais e Diários 
 

Benefícios Mensais e Diários 
Vale Transporte 

Auxílio Refeição/Alimentação 
Auxílio Saúde 
Seguro de Vida 

 
 
12.14. Regra Geral para os Benefícios Mensais e Diários: A licitante deverá observar o que determina o 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo utilizado, sob pena de desclassificação caso seja realizado o 
dimensionamento com valor inferior ao acordo/convencionado. 
12.15. Vale Transporte:  
12.15.1. Deve ser calculado sobre os dias úteis e o desconto não poderá ser superior a 6%. 
12.15.2. O valor cobrado da tarifa do Vale Transporte deverá ser de acordo com a média do valor praticado 
nos municípios associados, o erro no dimensionamento é ônus da contratada. 
12.15.3. Caso o valor da tarifa seja diferente em algum município associado aderente ao Registro de Preços, 
o licitante faz terá direito à repactuação para recomposição do valor de Vale Transporte. 
12.16. Auxílio Refeição/Alimentação:  
12.16.1. O Auxílio Refeição/Alimentação só deverá ser dimensionado e pago se exigido no Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo utilizado pela empresa licitante, e cuja jornada seja superior a 6 horas/dia, 
ou seja, aos trabalhadores que laborarem em carga horária igual ou superior a 7h20min (sete horas e vinte 
minutos). 
12.16.2. Cesta básica: O trabalhador somente terá direito ao prêmio, desde que não tenha falta injustificada 
no trabalho durante o mês de referência. 
12.17. Auxílio Saúde: só deverá ser dimensionado e pago se exigido no Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo utilizado pela empresa licitante. 
12.18. Seguro de vida: só deverá ser dimensionado e pago se exigido no Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo utilizado pela empresa licitante. 
 
Submódulo 2.3 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

outras contribuições 
 
Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e outras contribuições 
Porcentagem 

(%) 
INSS 20% 

Salário Educação 2,5% 
SAT – GIL/RAT 3% 
SESC ou SESI 1,5% 

SENAI – SENAC 1% 
SEBRAE 0,6% 
INCRA 0,2% 
FGTS 8% 
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12.19. Regra Geral: A licitante deverá observar os percentuais máximos estabelecidos acima e, ainda 
conforme CCT da empresa contratada e CLT. 
12.19.1. Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e demais contribuições são aqueles 
estabelecidos pela legislação vigente. 
12.19.2.  O SAT - GIL/RAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 
2%, para risco médio, e de 3% de risco grave. 
12.19.3. É indevida a inclusão, nas planilhas de custos e formação de preços, de benefícios estabelecidos em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho que onerem exclusivamente a Administração Pública tomadora de 
serviço, conforme orientação normativa AGU n° 63/2020. 
 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 
 

Provisão para Rescisão Porcentagem (%) 
Aviso Prévio Indenizado 0,42% 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03% 
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,20% 

Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 
Incidência dos encargos do submódulo 2.3 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,71% 

Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,8% 
Demissões por justa causa (custo negativo) 0% 

 
 
12.20. Regra Geral: As alíquotas não poderão ser superiores aos informados na tabela acima, desde que os 
estabelecidos em CCT da empresa licitante e CLT sejam superiores. 
12.20.1. A base de cálculo utilizada na licitação pelas empresas participantes do certame será sobre o valor 
total da remuneração. 
12.20.2. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não 
renováveis (API e APT) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados 
como condição para a renovação, conforme Nota Técnica nº 652/2107-Minitério do Planejamento, elaborada 
pela Secretaria de Gestão do Governo Federal. 
12.20.3. As multas do FGTS sobre o API e APT consideram-se custos renováveis, tendo em vista que são 
partes integrantes do ciclo remuneratório do trabalhador, conforme Nota Técnica nº 652/2107-Minitério de 
Planejamento, elaborada pela Secretaria de Gestão do Governo Federal. 
12.21. API e APT: Observar a base de cálculo utilizada conforme CCT utilizada pela contratada 
12.22. Multa do FGTS sobre API e APT: não será permitido percentual acima de 4%, conforme manual 
de conta vinculada. 
 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
 

Submódulo 4.1 – Ausências Legais 
 

Ausências Legais Porcentagem (%) 
Férias 5,82% 

Ausências Legais 0,28% 
Licença Paternidade 0,08% 

Ausência por acidente de trabalho 0,27% 
Afastamento Maternidade 0,69% 
Afastamento por Doença 0,97% 
Consulta Médica de Filho 0,07% 

Óbitos na Família 0,01% 
Casamento 0,01% 

Doação de Sangue 0,01% 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
16 

 

 

Testemunho 0% 
Consulta Pré-Natal 0% 

 
12.23. Regra Geral: As alíquotas não poderão ser superiores aos informados na tabela acima, desde que os 
estabelecidos em CCT da empresa licitante e CLT sejam superiores. A base de cálculo utilizada na licitação 
pelas empresas participantes do certame será sobre o valor total da remuneração. 
 

Submódulo 4.2 – Intrajornada e Intervalo para Repouso e Alimentação 
 

Intrajornada e Intervalo 
Intrajornada para Repouso e Alimentação 

Intervalo para Repouso e Alimentação 
 
 
12.24. Regra Geral: Poderá ser indenizado 01 (uma) hora, para unidades administrativas de difícil 
locomoção, desde que apresente justificativa fundamentada da unidade que utiliza o serviço, com 
antecedência mínima de 30 dias. 
12.24.1. A base de cálculo da indenização deverá ser condicionada a forma de contratação (intervalo para 
repouso e/ou alimentação), conforme CCT e CLT. 
12.24.2. Não haverá custo de reposição de profissional ausente para a contratante. 
12.25. DSR e Intrajornada: O pagamento de descanso semanal remunerado e intrajornada só será 
permitido se houver previsão na CCT da contratada. 
12.26. Intrajornada: a base de cálculo da indenização deverá ser condicionada a forma de contratação 
(intervalo para repouso e/ou alimentação), conforme CCT e CLT. 
 

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 
 

Insumos Diversos 
Uniformes 
Materiais 

Equipamentos 
EPI 

 
 
12.27. As composições dos custos de insumos deverão criteriosamente serem elaboradas com base no valor 
de mercado e preços públicos. 
12.28. Os insumos deverão ser cuidadosamente especificados e quantificados na planilha de custos da 
proposta apresentada pela licitante. 
12.29. A empresa licitante vencedora deverá no ato da execução do contrato munir seus empregados que 
forem prestar serviços na Administração Pública de EPI’S, materiais e equipamentos necessários para o 
desenvolvimento de suas atividades, conforme atribuições apresentadas neste termo. 
12.30. Os valores preenchidos nas planilhas de custo deverão ser de acordo com o praticado no mercado. 
12.31. A depreciação, amortização e exaustão quando houver deverão ser com base nas alíquotas da 
Receita Federal. 
 

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
 

Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
Custos Indiretos 

Lucro 
Tributos 

Tributos Federais (PIS e COFINS) 
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Tributos Estaduais (especificar) 
Tributos Municipais (ISSQN) 

 
 
12.32. PIS e Cofins: As alíquotas utilizadas deverão estar em conformidade com o regime tributário da 
empresa contratada. 
12.33. Tributos Municipais: Para os Tributos Municipais deve ser utilizado o percentual de 5% (cinco por 
cento), que poderá ser adaptado para mais ou para menos conforme a utilização da ARP pelos municípios 
consorciados, adotando-se o percentual determinado no código tributário do município, sem custo adicional 
à Contratada. 
12.34. Não será objeto de desclassificação o mero erro de soma dos valores propostos, sendo considerados 
para a disputa os valores unitários do item, desde que contemplados todos os componentes exigidos. 
12.35. O erro insanável no dimensionamento da proposta acarreta a sua desclassificação em decorrência 
dos princípios administrativos constitucionais, sendo assegurado a todos os licitantes a participação 
isonômica na licitação, preservando a vinculação ao instrumento convocatório e a concorrência justa na 
oferta de preços. É considerado erro insanável aquele que gere uma disputa não isonômica entre os licitantes. 
12.36. A Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada em licitação deve estar corretamente 
dimensionada, em conformidade com este Termo de Referência, o Edital e seus anexos, sob pena de 
desclassificação. 
12.37. Será objeto de desclassificação propostas que não trouxeram na Planilha de Custos e Formação de 
Preços qualquer dos itens e percentuais determinados no Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem 
como os que descumprirem as exigências contidas nestes documentos. 
 
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
13.1. Habilitação jurídica: 
13.1.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo relacionados para fins 
de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de todos: 
13.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
13.1.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de 
sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
13.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de 
diretoria em exercício; 
13.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
13.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
13.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 
13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
13.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 
13.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa 
aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade. 
13.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal, dentro do prazo de validade. 
13.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de validade. 
13.2.6. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, que deverá ser 
feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade. 
13.2.7. Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal 12.440/2011, dentro do 
prazo de validade. 
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13.2.8. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão aceitas com até 
90 (noventa) dias da data de sua expedição. 
 
13.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
13.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 
anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública do PREGÃO, se outro prazo não constar do 
documento. 
13.3.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes documentos: 
13.3.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que está apta 
econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021; ou 
13.3.2.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
13.3.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças 
de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir; 
13.3.3.1. Observação: Os documentos referidos no inciso c acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
13.3.3.2. Nos balanços patrimoniais dos dois últimos exercícios sociais devem conter: 
13.3.3.2.1. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa aos dois últimos exercícios sociais 
exigíveis, apresentado na forma da lei. 
13.3.3.2.2. Demonstração dos seguintes índices, com assinatura do contador: 
 
- Liquidez Geral (LG) > 1,0 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Exigível a 
Longo Prazo) > 1,00 
 
- Liquidez Corrente (LC) > 1,00 
Liquidez Corrente (LC) > Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante > 1,00 
 
- Solvência Geral (SG) > 1,00 
Solvência Geral (SG) = Ativo Total ÷ (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) > 1,00 
 

13.3.3.2.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social. 
13.3.3.2.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um 
doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na 
data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante. 
13.3.3.2.5. Observação: As exigências acima descritas estão regulamentadas na Lei nº 14.133/2021 e na 
IN SEGES nº 05/2017. 
 
13.4. Qualificação Técnica 
13.4.1. Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante 
a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, por 
se tratar de contrato plurianual, podendo ser aceito o somatório de atestados, desde que não tenham sido 
executados de maneira concomitante. 
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13.4.1.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para 
fins da comprovação de que trata a alínea "a" do subitem acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos 
serem ininterruptos. 
13.4.2. Considerando a licitação por unidade de medida “Postos de Trabalho” o licitante deverá comprovar: 
13.4.2.1. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, 
o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
do número de postos de trabalho a serem contratados; 
13.4.2.2. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 
(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados. 
13.4.2.3. Na análise do quantitativo mínimo de 50% serão somados os quantitativos de postos de 
trabalho de todos os itens em que o licitante foi considerado vencedor. 
13.4.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
13.4.2.4.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
13.4.2.4.2. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, quando solicitados em diligência, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 
13.4.3. O licitante deve apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
13.4.4. O licitante deve apresentar declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no município 
sede do CONDOMAR, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da 
vigência do contrato. 
13.4.5. A exigência da capacidade técnica é indispensável e se justifica em razão da garantia do 
cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame, em respeito à Supremacia do Interesse 
Público sob o privado, além de evitar ações regressivas contra o Órgão Público das possíveis causas 
trabalhistas. 
13.4.5.1. Observação: As exigências acima descritas estão regulamentadas na Lei nº 14.133/2021 e na 
IN SEGES nº 05/2017. 
 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da minuta de Ata 
de Registro de Preços. 
14.2. A detentora da Ata de Registro de Preços assinará a Ata pelo período de 12 (doze) meses contados 
de sua assinatura para todos os efeitos de direito; 
14.3. A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, na forma do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021, se for vantajoso 
para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata de Registro de Preço ou a 
extinção desta sem ônus para qualquer das partes. 
14.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em favor do 
interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do 
ORGÃO  GERENCADOR/ÓRGÃO  PARTICIPANTE,  sem  ônus  para  o  ORGÃO 
GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da falta ou da 
omissão da Detentora da Ata. 
14.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigados a utilizarem a Ata de 
Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo revogá-la ou 
promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba 
recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da DETENTORA. 
14.6. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
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Ata de registro de preços, deverão consultar ao CONDOMAR para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.  
14.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o CONDOMAR e órgãos participantes. 
14.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de registro 
de preços para o CONDOMAR e órgãos participantes, nos termos do art. 86 §4º da lei nº 14.133/2021. 
14.9. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme 
dispõe o art. Art. 86, § 5º da Lei 14.133 de 2021. 
14.10. Apesar do critério de julgamento GLOBAL e considerando as necessidades específicas dos 
municípios associados, a adesão poderá ser realizada apenas de itens específicos. 
14.11. Sobre a possibilidade de aquisição isolada de itens que foram licitados por sistema de registro de 
preços cujo critério de julgamento foi o menor preço global por grupo/lote, o Tribunal de Contas da União 
(TCU), por ocasião do Acórdão n. 1347/2018, quando consultado pelo Presidente da Câmara dos Deputados, 
anotou o seguinte: 
14.11.1. (...) 9.2.1. não compete ao TCU prescrever 'como deverá a Administração proceder na necessidade 
momentânea de adquirir apenas alguns itens', pois tal decisão encontra-se na esfera discricionária do gestor, 
devendo ser avaliada caso a caso, de forma que está fora do alcance da presente consulta (letras c, caput, 
e"c.2", dos questionamentos constantes no ofício 1.168/2017-Presidência/CD); 9.2.2. a jurisprudência 
pacífica do TCU (e.g., Acórdãos 2.977/2012, 529/2013, 1.592/2013, 1.913/2013, 2.695/2013, 2.796/2013, 
343/2014, 4.205/2014, 757/2015, 834/2015, 1.680/2015, 1.712/2015, 1.879/2015, 2.055/2015, 2.829/2015, 
125/2016, 588/2016, 1.405/2016, 2.438/2016, 2.901/2016, 3.081/2016, 248/2017, 312/2017, 1.893/2017, 
2.600/2017, 173/2018, 311/2018, 312/2018, 718/2018, 772/2018, 828/2018 e 1.044/2018, todos do Plenário) 
é no sentido de que, no âmbito do sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global 
de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de ser, em regra, 
incompatível com a aquisição futura de itens isoladamente (letras a, b, "c.1" e "c.4") ; 9.2.3. a orientação 
veiculada em 16/2/2018 pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão está alinhada com a jurisprudência do TCU, podendo ser aplicada por todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, independentemente de serem integrantes ou não do Sistema de Serviços 
Gerais, nos seguintes termos: 9.2.3.1. no âmbito das licitações para registro de preços realizadas sob a 
modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, somente serão admitidas as seguintes 
circunstâncias: 9.2.3.1.1. aquisição da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 9.2.3.1.2. aquisição de item isolado para o qual o preço unitário 
adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances; 9.2.3.2. 
constitui irregularidade a aquisição de item de grupo adjudicado por preço global, de forma isolada, quando 
o preço unitário adjudicado ao vencedor do grupo não for o menor lance válido ofertado na disputa relativo 
ao item;9.2.3.3. a hipótese de a demanda total ou proporcional dos itens ser inexequível ou inviável em 
determinado modelo de execução do contrato recai no caso de 'como a Administração deve proceder na 
necessidade momentânea de adquirir apenas alguns itens', aplicando-se a tal situação o mesmo raciocínio do 
item 9.2.1 supra; 9.2.4. no âmbito do sistema de registro de preços, não é admissível a aquisição/contratação 
avulsa de item não registrado, uma vez que, nos termos dos arts. 13 e 15 do Decreto 7.892/2013, a licitação 
para registro de preços objetiva a convocação dos fornecedores mais bem classificados para assinar as atas 
de registro de preços, sendo possível, única e exclusivamente, a contratação com as empresas vencedoras 
para fornecimento dos itens nelas registrados (letra 'c.3'); 21. Da decisão colacionada acima, percebe-se que 
a adoção do critério de julgamento por lote agrupado em vários itens para fins de Registro de Preço exige 
por parte do gestor, não apenas as justificativas acerca da vantajosidade econômica/técnica supra referidas, 
mas também o cauteloso gerenciamento da ata após a sua assinatura, em que a aquisição da totalidade dos 
itens de grupo deve respeitar as proporções de quantitativos definidos no certame e, no caso de aquisição de 
item isolado, o preço unitário adjudicado ao vencedor deve ser o menor preço válido ofertado para o mesmo 
item na fase de lances, sob pena de irregularidade na contratação, de modo a impedir contratação 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
21 

 

 

antieconômica e realização de jogo de planilha. 
14.12. Da leitura, extrai-se que, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do TCU, o preço 
unitário adjudicado ao vencedor deve ser o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de 
lances, sob pena de irregularidade na contratação, de modo a impedir contratação antieconômica e realização 
de jogo de planilha. 
14.13. Além disso, quanto à aquisição, por meio de adesão a ata de registro de preços gerenciada por outros 
órgãos públicos, de itens isolados licitados por lotes/grupos, entende-se que não há impedimentos de ordem 
legal para sua efetivação. Deste modo, consideramos ser possível, desde que cumpra os requisitos legais da 
adesão. 
 
 
15. DOS VALORES 
15.1. Os valores desta licitação foram definidos por setor responsável pela realização de cotação pelo 
CONDOMAR e foi realizado com base no art. 23, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. Após a realização da cotação de preços pelo setor responsável, a partir dos estudos realizados, 
observamos que a divulgação dos preços obtidos em uma pesquisa mercadológica antes do recebimento das 
propostas dos licitantes pode ter algumas desvantagens, sendo uma delas a possibilidade de influenciar as 
propostas, pois os licitantes podem basear suas propostas nos preços divulgados em vez de oferecer seu 
melhor preço baseado em sua própria análise de custos e estratégias competitivas. 
15.3. Deste modo, os valores terão caráter sigiloso, a decisão de manter em caráter sigiloso os preços 
obtidos na pesquisa mercadológica antes do recebimento das propostas dos licitantes é motivada pela busca 
da proposta mais vantajosa para a administração pública. 
15.4. A divulgação antecipada dos preços pode levar a uma conformidade artificial dos licitantes aos 
preços de referência, limitando a competição e a possibilidade de obtenção de propostas com preços mais 
vantajosos para a administração pública. 
15.5. Ao manter os preços em sigilo até o recebimento das propostas, incentivamos os licitantes a 
basearem suas propostas em sua própria análise de custos e suas estratégias competitivas, ao invés de se 
basearem nos preços divulgados. Isso pode levar a uma competição mais intensa e à apresentação de 
propostas mais vantajosas, além de afastar empresas com pouca expertise na área. 
15.6. Ressalta-se que, apesar do sigilo dos preços até o recebimento das propostas, todas as informações 
relativas à pesquisa mercadológica serão devidamente documentadas e ficarão à disposição para a 
fiscalização dos órgãos de controle, garantindo assim a transparência e a integridade do processo licitatório. 
15.7. Finalmente, cabe destacar que a administração pública rejeitará propostas com preços 
manifestamente inexequíveis, bem como superiores à média das cotações realizadas, de acordo com os 
critérios estabelecidos na legislação e no edital da licitação. 
 
16. DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. As Secretarias Municipais dos entes consorciados designarão servidores para a fiscalização e 
execução dos serviços contratados, podendo solicitar esclarecimentos e determinar o que for necessário à 
regularização das faltas ou irregularidades observadas. 
16.2. Após a conferência, nas condições previstas no procedimento, a Secretaria atestará a execução do 
objeto contratado mediante conferência das ordens de serviço emitidas e respectivos documentos fiscais, 
para a liberação dos pagamentos perante o setor competente. 
16.3. O objeto deverá ser executado de acordo com as instruções contidas neste procedimento, obedecidas 
às determinações quanto às normas em vigor que regulamentam a matéria e recomendações específicas que 
venham a ser feitas pelo Consórcio no decorrer da vigência dos contratos. 
16.4. Caso a licitante vencedora não cumpra as condições e prazos estabelecidos, o contrato será 
rescindido mediante ato fundamentado, oportunidade em que será convocada a empresa subsequentemente 
classificada, a partir da segunda colocada, para nas mesmas condições estabelecidas no ato convocatório 
possa lhe ser adjudicado objeto da pretensa contratação, sem prejuízo da aplicação das multas previstas na 
legislação vigente. 
16.5. Os Municípios consorciados reservam-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o 
previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto na Lei 14.133/21. 
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16.6. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Edital, deverão ser prontamente 
atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para o Contratante. 
 
17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após execução do objeto e recebimento do relatório e 
documentos complementares previstos no contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório 
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos, às custas da Contratada, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, cabendo 
ainda ao fiscal do contrato não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório, sem prejuízo da 
aplicação de penalidades. 
17.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
17.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório. 
17.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 
fiscal do contrato. 
17.6. O fiscal do contrato analisará os relatórios técnicos, emitidos após cada encerramento de chamado, e 
toda a documentação complementar, as cópias das notas fiscais, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, 
por escrito, as respectivas correções. 
17.7. O fiscal emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada para que emita a(s) 
Nota(s)Fiscal(is) ou Fatura(s) com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
17.8. Deve constar na Nota Fiscal todos os valores que devem ser pagos pela contratante à contratada, 
devendo estar detalhados no corpo da nota, por natureza de despesa. 
 
18. DO PAGAMENTO 
18.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada no prazo de até 30 (trinta) dias 
após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante. 
18.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos serviços. 
18.3. Deverá apresentar a Nota Fiscal de entrada do produto/prestação do serviço no ato da liquidação, 
procedimento de conferência, de acordo com o que determina a Lei 14.133/21. 
18.4. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
18.5. A omissão de qualquer despesa necessária à prestação dos serviços será interpretada como não 
existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas. 
18.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
18.7. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de intermédio da operação 
de “factoring”. 
18.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada. 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
23 

 

 

18.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual. 
 
 
19. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS 
DELA DERIVADOS 
19.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, das 
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme 
estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao 
prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
19.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
19.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
19.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
19.5. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir: 
19.5.1. Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos 
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
necessários à execução do serviço; ou 
19.5.2. Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da 
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às 
datas-bases destes instrumentos. 
19.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação. 
19.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 
19.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES. 
19.9. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo 
contratado do aumento dos custos, considerando-se: 
19.9.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
19.9.2. As particularidades do contrato em vigência; 
19.9.3. A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
19.9.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes; e 
19.9.5. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
19.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
19.11. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 
19.12. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 
19.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte 
forma: 
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19.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 
19.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
19.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
19.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 
19.15. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, no interregno de 12 meses, a contar 
da data da assinatura do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
na Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o índice do IGP- M/FGV, desde que comprovado o desequilíbrio 
econômico- financeiro. 
19.16. Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 
Contratada deverá: 
19.16.1. Indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico- financeiro, da forma que 
se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição completa e número do item; 
19.16.2. Apresentar nota (s) fiscal (is) emitida (s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 
emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico- financeiro); 
19.16.3. Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico- financeiro; 
19.16.3.1. Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas acima, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 
19.17. O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro 
auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual do serviço, como determina o inc. 
XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 
19.18. A solicitação de aplicação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser efetuada antes da 
emissão da ordem de serviço. 
19.19. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o CONDOMAR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
19.20. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
19.21. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
19.22. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o CONDOMAR poderá: Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e convocar os demais fornecedores para assegurar 
igual oportunidade de negociação. 
19.23. Não havendo êxito nas negociações, o COMDOMAR deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
20.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
20.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
20.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
20.1.6. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
20.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
20.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
20.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação  
20.1.10. Fraudar a licitação;  
20.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
20.1.12. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
20.1.13. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
20.1.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
20.2.1. Advertência; 
20.2.2. Multa;  
20.2.3. Impedimento de licitar e contratar;  
20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
20.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. Para as infrações 
previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  
20.5. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  
20.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
20.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
20.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a 
ampla defesa. 
20.9. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena 
de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da Contratada de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

21.2. O responsável pela fiscalização da contratação será indicado por cada município adquirente dos 
objetos licitados, por meio de portaria específica para o fim e iminentemente após a requisição de 
quantitativos. 

21.3. Esse Termo de Referência e seus anexos integram inteiramente o edital. 
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Breno de Freitas Cavalcanti 
Agente de Contratação 
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ITEM DESCRIÇÃO QTDE ALAGOINHA ARCOVERDE BELO JARDIM 
BREJO DA 
MADRE DE 

DEUS 
BUÍQUE JATAÚBA PEDRA PESQUEIRA POÇÃO SANHARÓ SERTÂNIA 

SÃO 
CAETANO 

TAMANDARÉ TUPANATINGA VENTUROSA 

1 

Servente 
de 

Limpeza – 
44 horas 

154 8 22 21 12 12 5 6 16 8 10 7 9 5 8 7 

2 

Auxiliar 
de 

Serviços 
Gerais – 
44 horas 

118 4 16 15 9 10 5 5 14 2 7 7 8 5 6 5 

3 

Auxiliar 
de 

Serviços 
Gerais c/ 
20% de 

Insalubrid
ade – 44 

horas 

82 2 10 9 6 8 4 5 10 0 2 5 6 4 4 8 

4 
Copeiro – 
44 horas 

58 0 9 11 5 5 0 0 10 0 3 4 4 5 3 0 

5 
Cozinheir

o – 44 
horas 

54 0 9 11 7 8 0 0 6 0 1 3 4 2 3 0 

6 

Auxiliar 
de 

Cozinha – 
44 horas 

124 6 17 16 10 11 4 0 14 6 6 8 10 4 6 6 

7 
Garçom – 
44 horas 

10 0 2 1 1 1 0 0 1 0 0 1 1 0 0 1 
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8 

Cuidador 
Social – 
Diurno – 

12x36 
horas 

38 0 5 6 5 5 0 0 7 0 0 2 3 3 2 0 

9 

Cuidador 
Social – 

Noturno – 
12x36 
horas 

38 0 5 6 5 5 0 0 7 0 0 2 3 3 2 0 

10 

Agente de 
Portaria – 
Diurno – 

12x36 
horas 

74 0 12 11 7 8 4 6 9 0 0 4 5 4 4 0 

11 

Agente de 
Portaria – 
Noturno – 

12x36 
horas 

80 0 14 11 7 8 4 6 9 0 0 8 6 4 4 0 

12 
Recepcion
ista – 44 

horas 
62 0 10 10 8 9 0 3 7 0 0 4 4 4 3 0 

13 

Aux. 
Operacion

al de 
Serviços 
Diversos 

– 44 horas 

80 0 12 12 9 9 0 3 9 0 2 8 9 4 4 0 

14 

Assistente 
Administr
ativo – 44 

horas 

84 2 12 12 8 8 1 4 13 0 4 5 6 3 4 3 
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15 
Digitador 
– 44 horas 

56 0 10 10 6 6 0 0 10 0 1 3 4 3 3 0 

16 
Encarrega

do – 44 
horas 

56 0 9 11 6 7 1 2 9 0 1 2 3 2 2 1 

17 
Eletricista 
– 44 horas 

24 0 5 4 2 3 0 0 5 0 2 1 2 0 0 0 

18 
Jardineiro 
– 44 horas 

10 0 2 3 0 2 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

19 
Bombeiro 
– 44 horas 

8 0 2 3 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 

20 

Mecânico 
de 

Veículos 
– 44 horas 

10 0 3 2 0 2 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

21 

Motorista 
de 

Veículo 
Leve – 44 

horas 

68 2 6 9 8 10 1 3 9 2 1 4 5 2 4 2 

22 

Motorista 
de 

Caminhão 
– 44 horas 

54 2 3 7 7 8 1 2 8 1 1 3 4 2 3 2 

23 
Motorista 
de Ônibus 
– 44 horas 

52 1 6 8 7 7 1 1 8 1 1 3 3 2 2 1 

24 

Operador 
de 

Máquinas 
em Geral 
– 44 horas 

46 0 6 12 6 6 0 1 3 3 1 2 3 1 2 0 
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TOTAL 1441 27 208 220 141 159 31 47 192 23 43 87 98 60 68 36 
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ANEXO II 
 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº (...)/20- 
 
 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR, inscrito no CNPJ 
XXXXXXXXXXXX, com sede à xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Presidente, Sr. Xxxxxxx, 
portador de CPF nº xxxxxxx e cédula de Identidade xxxxxxxx, institui a presente ARP – Ata de Registro de 
Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número (...)/20(...) , do tipo 
MENOR PREÇO, cujo objeto é o(s) FORNECIMENTO DE (...), processada nos termos do Processo 
Administrativo nº. (...), a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da 
permissão inserta na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir:, segundo as cláusulas e condições seguintes: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente o(a) 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE (...), cujas especificações técnicas, marca(s)/modelo(s), preço(s), 
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório 
supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente: 
 

Fornecedor Beneficiário:   
CNPJ:   
Endereço:   
Telefones:   
Representante Legal:   
Identidade e CPF:   
E-mail:   

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

 
Item 

 
Descrição do Produto 

 
Unid 

 
Quant 

Marca/ Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

01       
 
ITEM Y - COTA RESERVADA PARA ME/EPP NO PERCENTUAL DE % DO ITEM 
 

 
Item 

 
Descrição do Produto 

 
Unid 

 
Quant 

Marca/ Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

01       
 
ITEM Z - COTA PRINCIPAL (AMPLA PARTICIPAÇÃO – % DO QUANTITATIVO) 

 
Item 

 
Descrição do Produto 

 
Unid 

 
Quant 

Marca/ Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
01       
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública distrital e municipal 
que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que 
trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. DO MUNICÍPIO CONSORCIADO 
5.1. O MUNICÍPIO CONSORCIADO cabe: 
5.1.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim 
de utilizá-la de forma correta; 
5.1.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociações de preços; 
5.1.3. Observar e controlar a utilização do quantitativo   máximo   dos   itens/grupos   do objeto registrados 
em seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens/grupo 
diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na ARP, 
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular; 
5.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
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6. DO PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação da nota fiscal 
pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, 
mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada. 
6.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada ao ÓRGÃO GERENCIADOR em 03 (três) vias, a 
qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato. 
6.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o 
pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
6.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
6.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I 
= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
7. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 
7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
7.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 
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7.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 
7.8. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
7.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, dentro do prazo estabeleciso, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
7.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.9, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
7.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
7.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
7.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
8.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   
8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 11.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto nesta ARP. 
9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto nos itens anteriores, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
9.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
9.2.8. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
9.2.9. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir: 
a. Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos 
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
necessários à execução do serviço; ou 
b. Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da 
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às 
datas-bases destes instrumentos. 
9.2.10. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação. 
9.2.11. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 
9.2.12. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES. 
9.2.13. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo 
detentor do aumento dos custos, considerando-se: 
a. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b. As particularidades do contrato em vigência; 
c. A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
d. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes; e 
e. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
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9.2.13. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
9.2.14. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 
9.2.15. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 
9.2.17. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 
9.2.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, no interregno de 12 meses, a contar 
da data da assinatura do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
na Lei nº 14.133/2021 aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-
E/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, desde 
que comprovado o desequilíbrio econômico- financeiro. 
9.2.19. Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 
Contratada deverá: 
a. Indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico- financeiro, da forma que 
se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição completa e número do item; 
b. Apresentar nota (s) fiscal (is) emitida (s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 
emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico- financeiro); 
c. Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico- financeiro; 
d. Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 
9.2.20. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do 
serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação 
formulado pela DETENTORA. 
9.2.21. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado efetuada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos 
concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos. 
9.2.22. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço registrado não 
poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo 
ÓRGÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada 
obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado. 

 
 
10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
11.4.1. Por razão de interesse público; 
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 
11.462, de 2023). 
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas nos itens anteriores, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
13. CONDIÇÕES GERAIS 
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
13.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
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13.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 
 
Pesqueira, XX de XXXXXX de 2025. 
 
 
 
 

Órgão 
 

Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº (...)/20(...). 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DO (A) ......................................................... E .............................................................   
A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 
Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 
intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITE
M 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALO
R 

TOTAL 
1      
2      
3      
...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados data da publicação no diário 
oficial, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de preços 
no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE, podendo este prazo ser 
prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGÃO PARTICIPANTE. 
2.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 20 (vinte) dias, contados a partir da ordem 
de serviço. 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
6.2. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação da nota fiscal 
pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, 
mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada. 
6.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao ÓRGÃO GERENCIADOR em 03 (três) vias, a qual 
deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato. 
6.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o 
pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
6.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
6.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I 
= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, das 
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme 
estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao 
prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
7.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
7.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
7.5. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir: 
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a. Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos 
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
necessários à execução do serviço; ou 

b. Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da 
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada 
às datas-bases destes instrumentos. 

7.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 
que deu ensejo à última repactuação. 
7.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 
7.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES. 
7.9. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo 
contratado do aumento dos custos, considerando-se: 
a. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b. As particularidades do contrato em vigência; 
c. A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
d. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes; e 
e. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 
7.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados 
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
7.11. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 
7.12. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 
7.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte 
forma: 
a. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou 
c. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do 

custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 
de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras. 

7.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.15. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, no interregno de 12 meses, a contar 
da data da assinatura do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
na Lei nº 14.133/2021 aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-
E/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, desde 
que comprovado o desequilíbrio econômico- financeiro. 
7.16. Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou 
Contratada deverá: 
a. Indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico- financeiro, da forma que 
se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição completa e número do item; 
b. Apresentar nota (s) fiscal (is) emitida (s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de 
emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico- financeiro); 
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c. Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico- financeiro; 
d. Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 
7.17. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a 
justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - 
financeiro inicial do contrato. 
7.18. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer 
tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e 
retribuição pela CONTRATANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo 
contratual. 
7.19. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser 
retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente 
para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 
7.20. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 
7.21. Fica facultada à CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto 
com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela 
CONTRATADA. 
7.22. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém 
contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral da 
CONSORCIO, sendo lavrado termo aditivo. 
7.23. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA 
não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
7.24. A CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo aditivo com os 
preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar 
inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos 
fornecidos após o protocolo do pedido de revisão. 
7.25. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do 
serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação 
formulado pela CONTRATADA. 
7.26. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de mercado efetuada 
na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão 
sempre mantidos. 
7.27. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço registrado não 
poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela 
CONTRATANTE no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se 
a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
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8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de XXXXXX. 
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
9.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
9.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
9.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  
9.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
9.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do 
valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a 
...%  do valor do Contrato.  
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato. 
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6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 



Avenida Dr. Joaquim de Brito, 193 / Prado – Pesqueira – PE / Telefone: (87) 2160-2361 
8 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.2.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade:  
13.1.2. Fonte de Recursos:   
13.1.3. Programa de Trabalho:  
13.1.4. Elemento de Despesa:  
13.1.5. Plano Interno:  
13.1.6. Nota de Empenho: 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
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ANEXO VII - FICHA CADASTRAL 
EDITAL DE PREGÃO (ELETRONICO) n°XXX/2025 

 
 

DADOS DA LICITANTE 
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
INSCRIÇÃO ESTADUAL  DATA DA 

INSCRIÇÃO 
 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL  DATA DA 
INSCRIÇÃO 

 

BANCO  AGÊNCIA  CONTA  
ENDENREÇO  

TELEFONE  E-MAIL  
Nº DE REGISTRO 

COMERCIAL 
 DATA DE RESGISTRO  

RAMO DE ATIVIDADE 
 
 
 

REP. LEGAL  
 

DADOS DOS SÓCIOS 
 

 
  

 

NOME 
COMPLEO 

 

CARGO  
ENDEREÇO 

RESIDENCIAL 
 

RG  CPF  
EMAIL 

PESSOAL 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE 
JULHO DE 1991 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

 
A empresa ....................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º DECLARA, 
para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins 
de participação no Pregão Eletrônico n.º XXX, não ter recebido do CONDOMAR ou de qualquer outra 
entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, 
assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 
Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

 
A empresa __________ , inscrita no CNPJ sob o n.º     , sediada na Rua/Avenida nº   , Setor/Bairro_____ na 
cidade de_____ Estado de______ , neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor_____, 
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na________ , portador do CPF n.º______, DECLARA, 
sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem qualquer vínculo com o CONDOMAR ou como qualquer 
dos Município Consorciados. 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o (a) 
Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins 
de participação no Pregão Eletrônico n.º XXX/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que a empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 
2021. 

Ressalva: 
[      ] emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz* 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 

 
 

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins 
de participação no Pregão Eletrônico n.º XX/2025, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
disposto no inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 
 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR. 

. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o (a) 
Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para 
fins de participação no Pregão Eletrônico n.º XXX/2025, que sua proposta comercial compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei n.º 14.133 de 
01 de abril de 2021. 
 
 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 
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ANEXO XI 

MODELO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Posto de Trabalho: 

 DADOS DA LICITAÇÃO 

    
A Processo nº    

B Pregão Eletrônico nº   

 
 

  
DADOS DA CONTRATAÇÃO 

    
A Data da apresentação da proposta (dia/mês/ano)   
B Estado da prestação do serviço 

 
C Nº de meses de execução contratual 12 meses 

    
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

    
A Tipo de Serviço MÃO DE OBRA 
B Unidade de Medida Posto de Trabalho 
C Quantidade total a contratar    
D Descrição do serviço    

    
DADOS PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS 

A Categoria profissional   
B Identificação CBO 

 
C Convenção Coletiva utilizada 

 
D Data base da categoria (dia/mês/ano)   
E Salário Normativo da Categoria   

    
CUSTOS DA MÃO DE OBRA VINCULADA AO SERVIÇO 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 
A Salário-Base   
B Adicional de assiduidade   
C Adicional de Periculosidade   
D Adicional de Insalubridade   
E Adicional Noturno   
F Adicional de Hora Noturna Reduzida   
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G Horas extras   
H Adicional de função hospitalar   
I Outros (especificar)    

Total   

MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS, E ENCARGOS 

 
Submódulo 2.1 - Benefícios Anuais 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional 
de Férias % Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário     
B Férias e Adicional de Férias     

Total     

Submódulo 2.2 - Benefícios Mensais e Diários 

    2.2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 
A Transporte   
B Auxílio-Refeição/Alimentação   
C Cesta básica   
D Benefício Auxílio Saúde   
E Seguro de vida   

Total   

Submódulo 2.3 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
outras contribuições 

2.3 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$) 

A INSS     
B Salário Educação     
C SAT - GIL/RAT     

D SESC ou SESI     
E SENAI – SENAC     
F SEBRAE     
G INCRA     
H FGTS     

Total      
Nota: Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos 
pela legislação vigente.  O SAT - GIL/RAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para 
risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave. Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o 
Submódulo 2.1, o Módulo 3, Módulo 4 e o Módulo 6. 
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Quadro-Resumo do Módulo 2 - Benefícios Anuais, Mensais e Diários, e Encargos 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários % Valor (R$) 
2.1 Benefícios Anuais     
2.2 Benefícios Mensais e Diários     

2.3 
Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.     

Total     

 

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 
A Aviso Prévio Indenizado                        

B 
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio 
Indenizado                        

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado     
D Aviso Prévio Trabalhado                     

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o 
Aviso Prévio Trabalhado     

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado                    

G Demissões por justa causa (custo negativo)     
Total     

    MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Submódulo 4.1 - Ausências Legais 

 
   4.1 Ausências Legais % Valor (R$) 

A Férias     
B Ausências Legais     
C Licença-Paternidade     
D Ausência por acidente de trabalho     
E Afastamento Maternidade     
F Afastamento por doença     
G Consulta médica filho     
H Óbitos na família     
I Casamento     
J Doação de sangue     
K Testemunho     
L Consulta pré-natal     
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Total      

    Submódulo 4.2 - Intrajornada para Repouso e Alimentação 

 
4.2 Intrajornada Valor (R$) 
A Intervalo para Repouso e Alimentação   

Total   

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 
4 Custo de Reposição do Profissional Ausente % Valor (R$) 

4.1 Ausências Legais     
4.2 Intrajornada     

Total     

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

    5 Insumos Diversos Medida (unidade) Valor (R$) 
A Uniformes    
B Materiais     
C Equipamentos     
D EPI     

Total 
 

  

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

A Custos Indiretos     

B Lucro     

C Tributos 

C.1. Tributos Federais (PIS E COFINS)     
C.2. Tributos Estaduais (especificar)     

C.3. Tributos Municipais (ISSQN - utilizar 5% para 
licitação)     

Total      

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

  Resumo por Modulo e por Posto de Trabalho Valor (R$) 
A Módulo 1 - Composição da Remuneração   
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B 
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 
Diários   

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional 
Ausente   

E Módulo 5 - Insumos Diversos   

Subtotal (A + B +C+ D+E)   
F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

Valor Total por Empregado    

Valor Total da Hora por Empregado   

TOTAL GERAL DO POSTO MENSAL 
  
  

TOTAL GERAL DO POSTO ANUAL  
  
  

 

Observação: Deve ser preenchida uma Planilha de Custos e Formação de Preços para cada categoria 
profissional. 
 
ATENÇÃO: esse modelo não é de uso obrigatório, contudo, deve conter todas as informações exigidas no 
Edital, Termo de Referência e demais anexos. 
 
 
 

(Local) , de 2025. 
 

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
(utilizar papel timbrado da empresa) 


